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ATA N.º17/2014 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM  QUINZE DE 

SETEMBRO DE DOIS MIL E CATORZE. 

 ________ Aos quinze dias do mês de setembro do ano de dois mil e catorze, nesta Vila 

de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e nove 

minutos, sendo a mesa assim constituída: _____________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira até às 18h03   _____________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício _____________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Nuno Miguel Silvério Duarte Marques _____________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ Maria João Martins Antunes Gomez ________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 18º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1- Ata da reunião de 01.09.2014 (Para deliberação). __________________  

 ________ 1.2– Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis a cobrar no 

Exercício Económico de 2015. Proposta n.º 38/P/2014. (Para deliberação) ___________  

 ________ 1.3– Participação Vaiável do Município no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares. Proposta n.º 37/P/2014. (Para deliberação) ________  

 ________ 1.4- Derrama a cobrar em 2015 – Proposta n.º 36/P/2014. (Para deliberação)  

 ________ 1.5– Taxa Municipal de Direitos de Passagem. Proposta n.º 35/P/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.6- Estatuto do Direito de Oposição – Documentos Previsionais 2015. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 1.7– Estatutos da Associação de Municípios do Vale do Tejo – Lei 36/2014. 

Proposta de alteração – Versão Final. (Para deliberação) _________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 23 de agosto a 5 de setembro de 2014, no uso de 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de 2013 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.2 – Hasta Pública n.º 5/2014 – Alienação de Viaturas Propriedade deste 

Município – Auto de arrematação. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 2.3 - Aquisição de refeições escolares transportadas a quente anos letivos de 

2014/2015 e 2015/2016. Despacho de adjudicação; Despacho de aprovação de minuta 

de contrato e contrato. Informação n.º 99/2014/DDOGFP/LS. (Para conhecimento) ____  

 ________ 2.4 - Projeto de Regulamento Municipal de Fiscalização no Concelho de 

Alcanena – Redação final para aprovação após apreciação pública. Informação n.º 

100/2014/DDOGFP/LS. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 2.5 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por César Félix Ferreira – 

Pagamento de fatura referente a ramal de esgoto, no valor total de 374,98 euros. 

Informação DDOGFP/SITL n.º 43/2014. (Para deliberação) _______________________  

 ________ 2.6 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Arlindo Dias da Silva 

– Pagamento de fatura referente a ramal de esgoto, no valor total de 374,98 euros. 

Informação DDOGFP/SITL n.º 44/2014. (Para deliberação)  ______________________  

 ________ 2.7 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Jorge Manuel da Silva 

Neves – Pagamento de fatura referente a ramal de esgoto, no valor total de 374,98 

euros. Informação DDOGFP/SITL n.º 45/2014. (Para deliberação) _________________  

 ________ 2.8 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Paulo Jorge Calado 

Ribeiro – Pagamento de fatura referente a ramal de esgoto, no valor total de 374,98 

euros. Informação DDOGFP/SITL n.º 46/2014. (Para deliberação) _________________  

 ________ 2.9 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Luis Filipe Rafael 

Santos – Pagamento de fatura de ramal de esgoto, no valor total de 374,98 euros. 

Informação DDOGFP/SITL n.º 47/2014. (para deliberação) _______________________  

 ________ 2.10 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Maria Mendes Jorge, 

Cabeça de Casal da Herança de José Dias Jorge – Pagamento de fatura de ramal de 

esgoto, no valor total de 374,98 euros. Informação DDOGFP/SITL n.º 52/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ 2.11 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Maria Joaquina 

Gomes Santos – Pagamento de fatura de ramal de esgoto, no valor total de 374,98 

euros. Informação DDOGFP/SITL n.º 53/2014. (Para deliberação) _________________  

 ________ 2.12– Pedido de pagamento a prestações, efetuado pela Direção do Grupo 

Recreativo “Os Unidos da Serra” – Pagamento de 2 faturas referentes a ramais de 

esgoto, no valor total de 374,98 euros cada uma. Informação DDOGFP/SITL n.º 

54/2014. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 2.13 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Joaquim Alexandre 

Monteiro Nóbrega – Pagamento da fatura n.º 706/2014, no valor de 374,98 euros. 

Informação DDOGFP/SITL n.º 57/2014. (para deliberação) _______________________  

 ________ 2.14 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Mário Rui Gonçalves 

da Fonseca – Pagamento da fatura n.º 712/2014, no valor de 374,98 euros. Informação 

DDOGFP/SITL n.º 56/2014. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 2.15 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por José António 

Barreiros – Pagamento das faturas n.ºs 502, 503 e 504/2014, no valor total de 1.124,94 

euros. (Informação DDOGFP/SITL n.º 55/2014. (Para deliberação) _________________  

 ________ 2.16 - Pedido de pagamento a prestações efetuado pelo Sr. Jaime Pereira 

Barreiros – Processo de contraordenação n.º 75/2014. Informação DDOGFP/SITL n.º 

48/2014. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 2.17 – Pedido de pagamento a prestações efetuado pelo Sr. Carlos Vieira 

Santos – Processo de contraordenação n.º 80/2014. Informação DDOGFP/SITL n.º 

49/2014. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 2.18 - Pedido de pagamento a prestações efetuado pelo Sr. Fernando 

António de Sousa Abreu – Processo de contraordenação n.º 57/2014. Informação 

DDOGFP/SITL n.º 57/2014. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 2.19 – Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura n.º 201400048060, emitida em 21 de 

agosto de 2014, em nome de Maria Manuela Martins Cardoso dos Santos, cliente n.º 

104108 da Luságua. Informação n.º 96/2014/DDOGFP/LS. (Para deliberação) ________  

 ________ 2.20 – Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura n.º 201400049877, emitida em 28 de 

agosto de 2014, em nome de Magda Maria Raposo Pereira Marques Gameiro, cliente n.º 

2065 da Luságua. Informação n.º 97/2014/DDOGFP/LS. (Para deliberação)  _________  
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 ________ 2.21 – Interrupção de Trânsito em Minde. 26.º Convívio Sénior, no Pavilhão 

Ana Sonça, em Minde – dia 13 de Setembro de 2014, entre as 00h00 e as 20h00. – Rua 

António Roque Gameiro. (Para ratificação) ____________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período 23 de agosto a 5 de setembro de 2014, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e 

alterações a que a referida listagem diz respeito: ________________________________  

 ________ – Alteração nº. 52 ao Orçamento e nº. 45 às Atividades Mais Relevantes; ___  

 ________ - Alteração n.º 53 ao Orçamento e N.º 46 às Grandes Opções do Plano; ____  

 ________ - Alteração n.º 54 ao Orçamento e N.º 47 às Atividades Mais Relevantes; __  

 ________ - Alteração n.º 55 ao Orçamento e N.º 48 às Grandes Opções do Plano;(Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 23 de agosto a 5 de setembro de 2014, no 

valor global de € 90.986,77. (Para conhecimento) _______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 23 de agosto a 

5 de setembro de 2014, no valor de € 110.770,60. (Para conhecimento) ______________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 23 de agosto a 5 de setembro de 2014; _______________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 227.856,74, correspondentes às 

autorizações números 3779 a 3897; __________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 10.155,00 correspondentes às 

autorizações números 301 a 320. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 23 de agosto a 5 

de setembro de 2014,  _____________________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de €365.185,12 __________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 15.242,52. (Para conhecimento) 

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  
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 ________ 3.1 – Pagamentos das refeições de 1.º Ciclo e Componente de Apoio à 

Família. Informação Educação n.º 48-2014. (Para deliberação) ____________________  

 ________ 3.2 – Convite para Fórum sobre o presente e o futuro da prestação de 

cuidados de saúde do Distrito de Santarém – E-mail da Comissão de Utentes da Saúde 

do Médio Tejo. (Para conhecimento) _________________________________________  

 ________ 3.3 – Equipa Municipal de Intervenção na Violência de Alcanena – 

Programa e Funcionamento do Seminário de Sensibilização à Violência Doméstica. 

Prestação de Serviços de Psicologia – Informação n.º 68/2014. (Para deliberação) _____  

 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pelo Vereador substituto da Vice-Presidente, no período de 11/08/2014 a 14/08/2014; e 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 25/08/2014 a 05/09/2014. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.1.2 – Processo de Obras nº. 64/2005, de Primitivo & Rodrigues – 

Construções, Lda., para construção de um bloco habitacional, em Chã ou Granja (Lote 

Nº. 19), em Vila Moreira. (Para apreciação – caducidade do licenciamento.) __________  

 ________ 4.1.3 – Prorrogação do prazo de Suspensão Parcial do Plano Diretor 

Municipal de Alcanena e de Estabelecimento de Medidas Preventivas – Plataforma 

Logística do Médio Tejo. Informação DDSU n.º 8/Setembro2014/RC. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Rua Dr. Carlos Nunes Ferreira – Junta der Freguesia de Bugalhos. 

Pedido de colaboração na reparação do pavimento. Informação n.º 164/DPGOM/2014. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Remodelação da ex-EN 365-4 Troço Moita – Alcanena – Propriedade 

de Sónia da Fonseca Simões Roque Gameiro Cadete – Art. N.º 17, Secção 1D – 

Freguesia : União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. Informação n.º 

167/DPGOM/2014. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  
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 ________ 6.1 – Proposta de Protocolo Regulamentar celebrado entre o Centro de 

Investigação Professor Doutor Joaquim Veríssimo Serrão e o Município de Alcanena. 

Proposta n.º 39/P/2014. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 6.2 – Apoio ao Centro de Bem Estar Social da Serra de Santo António. 

Proposta n.º 40/P/2014. (Para deliberação) ____________________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e dez minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Nuno Miguel 

Silvério Duarte Marques, questionando sobre o ponto de situação do muro da Escola 

do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Alcanena. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondeu tratar-se de 

uma operação demorada mas cujo processo tem estado a decorrer na normalidade. _____  

 ________ Verificou-se ser necessário mandar-se elaborar um estudo geotécnico para 

se garantir a sustentação das barreiras. Disse, também, que as obras não se iniciaram 

mais cedo porque o empreiteiro entrou de férias. ________________________________  

 ________ Acrescentou que, caso as condições climatéricas o permitissem, a obra 

iniciar-se-ia no decorrer da próxima semana. ___________________________________  

 ________ 2 - O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, 

questionou se não foi possível acautelar o encerramento da Escola Primária do Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico de Espinheiro, tal como aconteceu com as escolas de Gouxaria 

e Monsanto e por que razão aquelas crianças não podiam ser inseridas em escolas do 

Concelho, ao invés de serem colocadas em escolas do concelho de Santarém. _________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondeu que o 

critério aplicável ao encerramento das escolas é o critério do número de alunos. _______  

 ________ Respondeu que os alunos não são obrigados a se deslocarem para fora do 

Concelho pois existem escolas no Concelho, inclusive na própria União de Freguesias 

onde se insere o Espinheiro, que os poderia acolher. _____________________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente da Câmara acrescentou que o Município 

apresentou os mesmos critérios na justificação relativa ao não encerramento de todas as 

escolas que se encontravam em pé de igualdade. O Ministério da Educação informou 

perentoriamente, que teria de existir o encerramento de, pelo menos uma escola. A 

tomada de decisão de encerramento da Escola Primária do Ensino Básico de Espinheiro 

fora quase unilateral.______________________________________________________  

 ________ Respondendo ao questionado sobre a necessidade desses alunos se 

deslocarem para fora do concelho, informou tratar-se de um direito que assiste aos pais 
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a escolha da escola a ser frequentada pelos seus educandos. Realizou-se uma reunião 

com os encarregados de educação das crianças do Espinheiro na qual se informou de 

todos os serviços em termos de refeições e transportes que podiam ser oferecidos às 

crianças que viessem a ser integradas noutras escolas do concelho. _________________    

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, disse que 

tinha conhecimento da existência dessa reunião mas não tinha conhecimento de terem 

sido disponibilizados os meios para as crianças poderem frequentar as escolas do 

concelho. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 3 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício questionou de quem era a responsabilidade de manutenção do Jardim de 

Infância de Monsanto. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, através 

da celebração dos acordos de execução, previu-se que as Juntas de Freguesia passassem 

a terem a responsabilidade de efetuarem alguns arranjos, os quais se encontram 

discriminados no próprio acordo de execução. Todas as restantes intervenções seriam 

assumidas pela Câmara Municipal. __________________________________________  

 ________ 4 – O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, 

questionou sobre qual o ponto de situação do Museu do Curtume e para quando se 

preveria a sua abertura. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara,  respondeu que se têm 

realizado várias reuniões com os parceiros, no âmbito do protocolo existente entre estes. 

Encontra-se a decorrer um estágio no Museu que, além de outras tarefas está a procurar 

organizar o processo de cartas de doação que, até à data eram inexistentes.  __________  

 ________ Tem sido feito um trabalho de levantamento dos beneméritos que doaram 

peças para integrarem o museu, no sentido de se solicitar a conformação da doação das 

peças que existem no museu. Deve ficar registado quem deu e o quê, para que fique 

devidamente registado e seja aceite pela Câmara, Órgão que tem competência para 

aceitar doações. _  ________________________________________________________  

 ________ As peças encontram-se todas inventariadas, o projeto Museológico e 

Museográfico estão concluídos e foram aprovados em reunião de Câmara. ___________  

 ________ O projeto tem contado com a colaboração do Professor Luís Mota Figueira e 

do Professor Jorge Gabriel, bem como dos restantes parceiros. ____________________  
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 ________ Prevê-se enquadramento do projeto para dois mil e quinze mas disse ser da 

opinião de que o equipamento deveria abrir com o mínimo de dignidade. ____________  

 ________ Congratulou o Sindicato dos Curtumes, pela oferta que fez ao Município do 

seu arquivo industrial, que será integrado no próprio Museu. A CGTP - Confederação 

Geral dos Trabalhadores Portugueses – Intersindical Nacional, veio, igualmente, 

confirmar a disponibilidade da doação do mesmo. ______________________________  

 ________ Foi pensado inaugurar-se o Museu no decorrer do corrente ano, mas não foi 

possível, quer devido ao tempo, quer à componente financeira. Relembrou que o 

Município possuía uma candidatura aprovada, em primeiro lugar, que permitiria deixar 

o museu a funcionar, e que, devido a regras legais, a candidatura sofreu retrocesso por o 

Município já ter ultrapassado o limite de comparticipação que poderia receber, nos três 

últimos anos. Existindo financiamento, as obras teriam decorrido com outra celeridade._  

 ________ Concluiu, dizendo, que se fariam os possíveis para se inaugurar o museu, 

em maio de dois mil e quinze, por altura do encerramento da Comemoração do 

Centenário da Fundação do Concelho. ________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, questionou 

se o CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro, tem participado efetivamente 

no desenvolvimento do projeto. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondeu que se têm 

mostrado disponíveis e interessados em todas as fases do processo, tal como a APIC – 

Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes. ____________________________  

 ________ 5 – O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, disse ter 

visto nas redes sociais comentários relacionados com a organização dos Jogos dos 

Centenário, concretamente , relativos à ausência dos membros do executivo nessas 

mesmas atividades e de a atividade de futebol estar a ser somente assegurada pela 

EFCA – Escola de Futebol do Concelho de Alcanena. ___________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez,  afirmou 

que tal não correspondia à verdade, dado que existem fotos suas nos torneios de ténis, 

futebol e karaté.  ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício,  confirmou, também, ter visto tais comentários a circular nas redes sociais. __  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez voltou a 

referir que a informação era falsa nomeadamente relativamente a ser a EFCA – Escola 

de Futebol do Concelho de Alcanena, a organizadora do torneio de futebol. Realizou-se 
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uma reunião com a EFCA – Escola de Futebol do Concelho de Alcanena e o Vitória 

Futebol Clube Mindense, previamente à realização dos Jogos do Centenário, 

solicitando-se apoio, num espírito de partilha. __________________________________  

 ________ Acrescentou que muito dos jogos se realizaram durante o dia e que a 

própria, para além dessa atividade, também tem de acompanhar todas as restantes 

inerentes à sua função de Vereadora. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, clarificou 

que fora relatada a ausência de membros do executivo, na maioria dos jogos e colocada 

em causa a própria participação nos jogos. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, referiu que a Câmara 

Municipal se fez representar através da Senhora Vice-Presidente. Na sexta-feira anterior 

à reunião, assinou o contrato-programa com a EFCA – Escola de Futebol do Concelho 

de Alcanena, o qual contém uma cláusula de que a EFCA – Escola de Futebol do 

Concelho de Alcanena, como contrapartida, apoia o Município em dois grandes 

eventos. Os jogos que se realizam por altura das comemorações do aniversário do vinte 

e cinco de abril de mil novecentos e setenta e quatro e os Jogos do Centenário, pela 

experiência que esta possui. E quando se assume a realização de atividades em parceria 

é normal que os parceiros assumam essa organização. Acrescentou que, o Presidente da 

EFCA – Escola de Futebol do Concelho de Alcanena, não lhe transmitira qualquer 

contrariedade relativamente à questão em apreço. _______________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, concluiu 

dizendo que a atividade fora um sucesso e isso demonstrou-se pela ampla participação 

de jovens e pais, na sessão de encerramento. ___________________________________  

 ________ 6 – O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, 

referenciou o mau cheiro que se sente em Alcanena, para além do já proveniente da 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, concretamente aquele que advém 

das unidades fabris, próximas da zona do Miradouro. ____________________________   

 ________ O próprio já fez três queixas ao SEPNA – Missão Geral do Serviço de 

Proteção da Natureza e do Ambiente, por causa do fumo que emana de chaminés de 

fornos de unidades industriais já desativadas. Chegou a assistir à queda de fuligem, 

advinda desses mesmos fumos. _____________________________________________   
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 ________ Face ao exposto, questionou se já existiam mais relatos sobre o assunto, pois 

causa muitos incómodos a quem habita nas proximidades das unidades industriais 

desativadas. ____  ________________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondeu dizendo não 

ter tido conhecimento de reclamações relativas a tal chaminé. _____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício, acrescentou que, em reunião de Câmara anterior já tinha advertido para a 

existência de tais queimadas. _______________________________________________    

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, esclareceu 

que as unidades industriais estão desativadas mas são sucedâneas de outras em 

atividade.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, disse que a Inspeção 

Geral do Ambiente, já se deslocou à unidade industrial em causa e que comprovou não 

existir irregularidade. O próprio empresário transmitiu que iria encerrar num curto 

espaço de tempo.  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, solicitou ao Vereador, 

Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, que lhe fizesse chegar a cópia das 

reclamações apresentadas. _________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, respondeu 

que as queixas foram apresentadas telefonicamente para a brigada da GNR – Guarda 

Nacional Republicana. Esta encaminhara o assunto para a GNR – Guarda Nacional 

Republicana de Torres Novas, que nunca lá se deslocou. Já solicitou, também, que lhe 

fossem apresentados, por escrito, os resultados das queixas. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, transmitiu que lhe 

tinha sido dito que existiam orientações para se deixar de utilizar aquele equipamento. _  

 ________ -7 – O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, 

questionou se tinham sido fornecidas ao Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, as 

atas das reuniões do conselho de Administração da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, que este tinha 

solicitado.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que 

encaminhou o pedido do Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues para a AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 
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sendo que deveria ser esta última entidade a informar o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues. A Câmara apenas tinha assento no Conselho de Administração. __________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, esclareceu 

que as atas apenas foram pedidas por a Excelentíssima Senhora Presidente ter 

referenciado não ter estado presente numa reunião do Conselho de Administração, onde 

se discutiu um assunto, sobre o qual o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

solicitou esclarecimentos. __________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, esclareceu o Vereador, 

Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques que não foi essa a razão da apresentação 

do requerimento pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, pois o mesmo, já 

vinha elaborado. Foi anunciada a sua apresentação, o que ocorreu nesse mesmo dia. ___  

 ________ Referiu ainda que o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, a 

confrontou com o arranque de um coletor de uma unidade fabril pela existência de uma 

dívida dessa unidade, à AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. __________________________________  

 ________ Disse, também, que não tinha conhecimento da intervenção, a qual era da 

competência da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, nem do derrame ambiental referido. Apenas tinha 

conhecimento da existência de dívidas dessa mesma empresa à AUSTRA - Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena.__________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, retorquiu 

dizendo que também não era competência da AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, o arranque de coletores. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, fora o 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, quem tinha estado presente nas 

últimas reuniões do Conselho de Administração. _______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, esclareceu 

que se protelou no tempo as oportunidades de regularização da dívida que a empresa 

Wetwhite tinha para com a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. A AUSTRA - Associação de Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, tentou proceder ao corte da 

ligação mas este nunca fora efetuado. Tentou-se colocar um balão que impedisse a 
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passagem da água mas tal não se verificou viável. Todas as ações tomadas foram-no 

com conhecimento da empresa. _____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, disse que a 

Quercus – Associação Nacional de Conservação da Natureza, foi informada da 

existência do derrame ambiental, e que esteve inclusivamente no local. ______________    

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, disse que a 

Quercus – Associação Nacional de Conservação da Natureza, levantou o problema do 

eventual derrame. A partir do momento do conhecimento do incumprimento, sabe-se 

que o não pagamento implica sempre a interrupção da descarga dos efluentes para os 

coletores. O que a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, tentou fazer foi colocar o balão não se tendo 

demonstrado eficaz. No entanto, não teve conhecimento de ter existido qualquer 

destruição de coletor e qualquer tipo de derrame ambiental. _______________________  

 ________ Acrescentou que já se tinha realizado várias reuniões com a empresa mas 

estes continuam a incorrer em incumprimento de pagamento. _____________________    

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, questionou 

se a dívida ainda se mantém. _______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

afirmativamente.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, insistiu 

dizendo que antes do corte do ramal se deveria ter acautelado a possibilidade de 

existência de um desastre ambiental. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que a responsabilidade não era do concessionário do sistema. O regulamento vincula 

todos os associados e eles sabem que têm de o cumprir. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, disse que a ameaça de 

corte foi uma forma de pressionar a empresa a pagar. ____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, respondeu 

que não considerava a remoção de um troço de coletor como uma forma de pressão, 

dado que o esgoto ficaria a correr a céu aberto. _________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse, que, com o corte 

da ligação a empresa a empresa não poderia laborar._____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, não 

concordou com a afirmação de que a remoção de um coletor, que é pertença da Câmara 
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Municipal, solucione o problema. Existem outras sanções que podem ser aplicadas e 

existem outros meios legais que a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, deveria ter lançado mão de modo a não 

colocar em risco o ambiente. _______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém voltou a 

referir que se tentou colocar o balão três vezes e o mesmo foi sempre removido. ______  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, insistiu que 

não se podia recorrer a meios ilegais, em património do município, destruição de parte 

do ramal de ligação, para que fossem acautelados os direitos de recebimento da 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena. ___  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém referiu que o 

Senhor Vereador estava a utilizar terminologia abusiva, voltando a referir que a 

intervenção que a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena não foi por nenhum meio ilegal, mas sim proceder ao 

corte da ligação da empresa incumpridora, nos termos do Regulamento. _____________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, acrescentou 

que esse corte fez com que o efluente ficasse a correr a céu aberto. _________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício, interveio dizendo que a empresa enquanto associada da AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

teria de cumprir as regras.__________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, insistiu 

dizendo que concorda que é obrigação da empresa o pagamento, mas que nada 

legitimava a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena a destruir um coletor que é propriedade do Município. ___  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, deu os parabéns à 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, pela forma como conduziu o processo e como o resolveu e que à 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, bastava-lhe apenas retirar uma manilha. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara solicitou que o 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém contactasse o Presidente do 
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Conselho de Administração da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, para que se confirmasse o sucedido. _____  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, disse ter 

existido intervenção no coletor e o que foi dado a conhecer na reunião ao conselho de 

administração foi que a intervenção passaria pela construção de uma nova caixa de 

visita permitisse fazer uma barreira física, a montante. ___________________________  

 ________ Quando a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena, chegou ao local para se realizar o corte, chegou a 

GNR – Guarda Nacional Republicana e foram diversas pessoas identificadas. A pessoa 

que estava incumbida de efetuar o corte no ramal, deparou-se com a existência de uma 

viatura que impedia o corte do ramal. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara pensa que tal 

intervenção se tenha devido a se terem mostrados infrutíferas todas as diligências 

anteriores.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, disse que a 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena tinha ao seu dispor os meios legais, a GNR – Guarda Nacional 

Republicana e outros elementos para ajudarem a intervir na situação. _______________  

 ________ Apesar de não ter constatado, foi-lhe dado conhecimento de que existiriam 

fotos que evidenciou o corte efetuado no coletor, a retirada do mesmo e o buraco tapado 

com terra. Contudo, a empresa continuou a fazer descargas, verificando-se a existência 

de um atentado ambiental, o que denota que não foi acautelada a questão ambiental. ___    

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que, 

mesmo que a solução encontrada fosse a colocação do balão, aconteceria o mesmo ao 

esgoto. Ele iria ter à unidade industrial ou à caixa de ramal subsequente enchendo até 

sair, e a empresa tinha conhecimento disso. ____________________________________  

 ________ Acrescentou, que a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, informou todas as entidades competentes 

de que a empresa não iria estar ligada ao sistema de tratamento legalmente. __________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, disse que o 

regulamento, não sendo perfeito, e ainda que tenha sido aprovado por todos os 

associados, deveria prever a existência de situações semelhantes, no sentido de se 

acautelar os derrames ambientais. É indiferente que eles aconteçam num determinado 

terreno ou numa unidade industrial. A AUSTRA - Associação de Utilizadores do 
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Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, não podia compactuar com 

este tipo de incidentes, pois é dever da AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, proteger o ambiente. 

Acrescentou que não se podia compactuar com imposições regulamentares que levam à 

existência de derrames ambientais. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena tem como finalidade estabelecer a regularização da situação. ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, disse que a 

finalidade da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena era o estabelecimento da regularização da situação no 

pressuposto de que existe bom senso por parte dos associados, ou seja, que quem não 

paga vê o sistema cortado, pressupondo-se que a unidade industrial deixa de laborar, 

deixa de produzir efluentes, pressupondo que coloca os seus trabalhadores numa 

situação de desemprego. ___________________________________________________  

 ________ Voltou a referir que a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, verificando que os avisos de corte foram 

desrespeitados, deveria ter-se socorrido de outros meios legais e jurídicos ao seu dispor, 

nunca adotando uma solução que levasse à existência de derrames ambientais. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a sua 

posição junto do Conselho de Administração foi de se conversar com os donos da 

empresa, estabelecer-se um plano de pagamentos. Face à solução agora encontrada, 

questionou a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena sobre qual o destino que seria dado às águas industriais 

provenientes da laboração da indústria, tendo-lhe sido respondido que a solução 

encontrada, impediria a empresa de laborar. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, concorda 

com a Senhora Presidente de que se deveria estender o prazo de pagamento, de modo a 

possibilitar o cumprimento. No entanto, a Câmara, enquanto membro do Conselho de 

Administração não podia compactuar com a solução que fora encontrada, pois existiam 

formas de se acautelar tudo sem a existência de risco ambiental. ___________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

posição da Câmara foi sempre de permitir que a empresa regularizasse a situação e, no 
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limite, se tivesse de provocar entupimento no local de descarga, pressupondo que tal 

impediria a empresa de laborar. _____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, esclareceu 

que a empresa ficaria impedida de fazer descargas de afluentes mas não ficaria 

impedida de laborar e de continuar a produzir efluentes. __________________________    

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, esclareceu 

que a empresa poderia continuar a laborar desde que contratasse uma empresa 

prestadora de serviços de transporte de águas residuais. __________________________  

 ________ A Assembleia Geral da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena aprovou, também, a expulsão da 

empresa enquanto associado, pelo ficaria impedida de fazer a rejeição de qualquer 

efluente, na rede de coletores, na qualidade de associado. _________________________  

 ________ Pessoalmente não verificou poderem existir outras soluções para o 

problema, que não a aplicação do regulamento aprovado pelos próprios industriais. Já 

tinha sido negociado, e por diversas vezes, um plano de pagamento que não fora 

cumprido.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, concluiu dizendo que 

existiriam mais desenvolvimentos na próxima reunião do Conselho de Administração. 

 ________ 8 - A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, propôs que se 

votasse o seguinte voto de reconhecimento e congratulação: ______________________  

 ________ “VOTO NÚMERO CINCO/P/DOIS MIL E CATORZE DE 

RECONHECIMENTO E CONGRATULAÇÃO A FREDERICO ÓSCAR 

GOUVEIA CALADO NUNES . ___________________________________________  

 ________ Frederico Óscar Gouveia Calado Nunes, Mestre em “História Social 

Contemporânea”, pelo Instituto Superior de Ciências do Trabalho (conclusão da parte 

curricular), foi, durante largos anos, docente da disciplina de História na Escola 

Secundária de Alcanena; __________________________________________________  

 ________ Desempenhou o cargo de Presidente do Conselho Diretivo da Escola 

Secundária de Alcanena desde mil novecentos e noventa até dois mil e nove, data em 

que foi eleito Diretor da Escola Secundária de Alcanena, tendo em dois mil e onze sido 

eleito diretor do Agrupamento de Escolas de Alcanena; __________________________  

 ________ Para além da Direção do Agrupamento de Escolas de Alcanena, 

desempenhou ainda em simultâneo os seguintes cargos: __________________________  
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 ________ Diretor do Centro de Novas Oportunidades da Escola Secundária de 

Alcanena;  ____  ________________________________________________________  

 ________ Membro da Comissão Pedagógica do Centro de Formação A Vinte e três; __  

 ________ Membro do Conselho Municipal de Segurança de Alcanena; _____________  

 ________ Membro do Conselho Municipal de Educação de Alcanena em 

representação dos Professores do Ensino Secundário; ____________________________  

 ________ Representante do Agrupamento da Escolas de Alcanena no CLAS – 

Comissão Local Ação Social; _______________________________________________  

 ________ Responsável pelo Projeto Comenius do Agrupamento; _________________  

 ________ Membro da Comissão das Comemorações do Centenário do Concelho de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Após ter efetuado o pedido de aposentação, foi o mesmo deferido com 

efeitos a partir de um de setembro de dois mil e catorze, tendo comunicado à Câmara 

Municipal a sua aposentação a vinte e nove de agosto, terminando a sua carreira 

profissional ao serviço do ensino público no Concelho de Alcanena, com a mais alta 

responsabilidade ao nível do Agrupamento de Escolas de Alcanena; ________________  

 ________ Pelo trabalho desenvolvido ao longo de todos estes anos, propõe-se à 

Câmara Municipal de Alcanena a aprovação de um voto de Reconhecimento e 

Congratulação pela sua entrega e dedicação à Escola Pública no Concelho de Alcanena.   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o voto de 

reconhecimento e congratulação a Frederico Nunes. _____________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas dezasseis horas e dezassete 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____ 
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1- Ata da reunião de um de setembro de dois mil e catorze (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

  ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia um de setembro corrente, 

tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. ________________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Vereadores.________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata à votação. __  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a presente ata. __________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires, Maria João Martins Antunes Gomez e a Senhora Presidente. __________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, por não terem estado presentes na 

reunião. __   ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis a cobrar 

no Exercício Económico de dois mil e quinze. Proposta número trinta e oito/P/dois 

mil e catorze. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta número trinta e oito/P/dois mil e catorze, 

datada de dez de setembro de dois mil e catorze, a qual e do seguinte teor: ___________  

 ________ “PROPOSTA NÚMERO TRINTA E OITO/P/DOIS MIL E 

CATORZE. ____________________________________________________________  

 ________ DEFINIÇÃO DAS TAXAS DE IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE 

IMÓVEIS A COBRAR NO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE DOIS MIL E 

QUINZE.  _____________________________________________________________  

 ________ I – Da Justificação  _____________________________________________  

 ________ Considerando o disposto no Código do Imposto Municipal sobre Imóveis 

(CIMI), aprovado pelo Decreto-Lei número duzentos e oitenta e sete/dois mil e três, de 

doze de Novembro, na atual redação; _________________________________________  

 ________ Considerando que, com a entrada em vigor do supracitado diploma legal, foi 

introduzido um novo modelo que conduz a uma descida da tributação dos prédios mais 
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recentes, operando-se ainda uma profunda reforma do sistema de avaliação da 

propriedade, em especial da propriedade urbana, já que, pela primeira vez em Portugal, 

o sistema fiscal passou a ser dotado de um quadro legal de avaliações totalmente assente 

em fatores objetivos, com coerência interna e sem grande espaço para a subjetividade e 

discricionariedade do avaliador;  ____________________________________________  

 ________ Afirma-se, com tal diploma, claramente a intenção de instituir um sistema 

que garanta uma maior equidade entre os contribuintes, repartindo de forma mais justa a 

tributação da propriedade imobiliária;  ________________________________________  

 ________ Denota-se que, com a implementação da atual reforma, não houve manifesta 

intenção em aumentar a receita fiscal, mas sobretudo a de beneficiar os contribuintes 

efetivos, através da descida das taxas, com o alargamento da base tributável, por via da 

redução gradual da evasão fiscal;  ___________________________________________   

 ________ Considerando que, nos termos do aludido diploma legal, designadamente o 

previsto no número quatro do artigo centésimo décimo segundo, alterado pela Lei 

número sessenta e quatro/dois mil e oito, de cinco de dezembro, pela Lei sessenta e 

quatro-B/dois mil e onze, de trinta de dezembro e pela Lei número oitenta e três-C/dois 

mil e treze, de trinta e um de dezembro, cabe ao Município, mediante deliberação da 

Assembleia Municipal, fixar a taxa a aplicar em cada ano, dentro dos limites previstos 

nas alíneas b) e c) do número um do mesmo artigo, a saber: _______________________  

 ________ Prédios rústicos – zero vírgula oito por cento; (valor fixado por lei) _______  

 ________ (revogada pela Lei número oitenta e três3-C/dois mil e treze, de trinta e um 

de dezembro) ___________________________________________________________  

 ________ Prédios urbanos – zero vírgula três por cento a zero vírgula cinco por cento.  

 ________ Considerando que o Município deve ponderar, não só a necessidade de 

adequação dos recursos financeiros às necessidades sentidas, mas também a justiça e 

equidade das suas decisões; ________________________________________________  

 ________ Considerando que a Autarquia tem em execução o Plano de Saneamento 

Financeiro, elaborado de acordo com o Decreto –Lei número trinta e oito/dois mil e 

oito, de sete de Março, e que este prevê “um plano de maximização de receitas, 

designadamente em matéria de impostos locais, taxas e operações de alienação de 

património”, nos termos do disposto na alínea f) do artigo quarto daquele Decreto-Lei , 

propõe-se a fixação das taxas como no ano transato; _____________________________  

 ________ Considerando a promoção para projetos de reabilitação urbana; __________  
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 ________ Tendo em conta que o CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, 

permite, conforme estipulado nos números seis, sete e oito, do artigo centésimo décimo 

segundo, a discriminação positiva ou negativa dos contribuintes sujeitos à tributação 

definida no código supra;  _________________________________________________  

 ________ Considerando que as receitas do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis no 

concelho têm evoluído, conforme representado na tabela seguinte: _________________  

Ano Valor 

Taxa aplicada 

prédios 

rústicos 

Taxa 

aplicada 

prédios 

urbanos 

Taxa aplicada 

prédios urbanos 

avaliados conforme 

CIMI 

Observações 

2002 1.015.924,18 0,8% 1,0%  
Contribuição 

autárquica 

2003 1.002.288,67 0,8% 1,0%  
Contribuição 

autárquica 

2004 

877.824,62 

0,8% 0,8% 0,5% 

IM I 

112.396,41 
Contribuição 

autárquica 

2005 

1.125.685,82 

0,8% 0,8% 0,5% 

IMI 

81.701,72 
Contribuição 

autárquica 

2006 

1.223.189,35 

0,8% 0,8% 0,5% 

IMI 

66.237,15 
Contribuição 

autárquica 

2007 

1.245.559,36 

0,8% 0,7% 0,4% 

IMI 

21.659,79 
Contribuição 

autárquica 

2008 

1.356.524,86 

0,8% 0,7% 0,4% 

IMI 

18.075,16 
Contribuição 

autárquica 

2009 

1.358.197.33 

0,8% 0,7% 0,4% 

IMI 

7.301,56 
Contribuição 

autárquica 

2010 

1.249.712,59 

0,8% 0,7% 0,3% 

 IMI 

6.072,79 
Contribuição 

autárquica 

2011 

1.556.956,13 

0,8% 0,7% 0,4% 

IMI 

1.967,36 
Contribuição 

autárquica 

2012 

1.506.655,94 

0,8% 0.7%*) 0,4%*) 

IMI 

767,18 
Contribuição 

autárquica 

2013 1.951.112,87 0,8% 0,8% 0,5% IMI 
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1.023,47 
Contribuição 

autárquica 

2014 

1.138.116,97 

0,8% 0,8% 0,45% 

IMI 

4.632,05 

Contribuição 

autárquica 

Valores até 

31/07/2014 

 

 ________ Nota: Os limites máximos das alíneas b) e c) do artigo centésimo décimo 

segundo do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis eram de zero vírgula 

oito por cento e zero vírgula cinco por cento, até à alteração efetuada pela Lei número 

sessenta e quatro/dois mil e oito, de cinco de Dezembro. Os limites máximos fixados 

pela Lei número sessenta e quatro/dois mil e oito são de zero vírgula sete por cento e 

zero vírgula quatro por cento. A Lei sessenta e quatro-B/dois mil e onze, de trinta de 

Dezembro, veio novamente fixar os limites máximos em zero vírgula oito por cento e 

zero cinco por cento respetivamente. _________________________________________  

 ________ *) Para o ano dois mil e doze, apesar da Câmara Municipal ter deliberado 

aplicar as taxas máximas de zero vírgula sete por cento e zero vírgula quatro por cento, 

com a aplicação da Lei sessenta e quatro-B/dois mil e onze, de trinta de Dezembro, que 

entrou em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, os montantes máximos passaram 

a ser automaticamente, zero vírgula oito por cento e zero vírgula cinco por cento 

respetivamente. __________________________________________________________  

 ________ Considerando, ainda, que se entende justo estabelecer os seguintes 

benefícios:  _____________________________________________________________  

 ________ - Edifícios utilizados como habitação e recuperados há oito anos, ou menos, 

cuja recuperação seja devidamente comprovada por licença, autorização municipal ou 

participação, conforme previsto no número seis, do artigo centésimo décimo segundo do 

CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, beneficiarão de uma redução de: _  

 ________ Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento ___________________  

 ________ Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento _____________________  

 ________ Edifícios recuperados há seis anos – quinze por cento __________________  

 ________ Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento __________________  

 ________ Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento. ___________  

 ________ Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento ___________  
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 ________ Considerando, ainda, que se entende justo estabelecer uma majoração de 

trinta por cento para os edifícios classificados como estando em ruinas, devidamente 

reconhecidos pela comissão de vistoria de utilização e conservação do edificado, 

prevista no artigo nonagésimo, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação - sobre os quais venha a recair notificações municipais de intimação, ao 

abrigo do número dois, do artigo octogésimo nono, do RJUE - Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação, para realização de obras ou demolições, de modo a colmatar 

más condições de segurança e salubridade, enquanto não forem executadas as obras 

intimadas (em conformidade com o descrito no número oito do artigo centésimo décimo 

segundo e com o artigo décimo quarto do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis); _  _____________________________________________________________  

 ________ Considerando que as discriminações positivas descritas, podem 

consubstanciar um fator de forte impacto na criação de condições de atratividade para 

novos investimentos, no âmbito do projeto de reabilitação urbana; _________________  

 ________ Considerando que o Plano de Saneamento Financeiro teve em conta a 

aplicação da taxa média de zero vírgula quatro por cento, em vigor à data da sua 

elaboração;  _____________________________________________________________  

 ________  Considerando que à data de elaboração do Plano de Saneamento Financeiro 

não tinha sido ainda efetuada a avaliação geral de imóveis, que foi concluída no ano 

dois mil e doze, com reflexos no aumento da receita a cobrar relativamente ao 

inicialmente previsto; _____________________________________________________  

 ________ Considerando que se tem verificado o cumprimento dos limites de 

endividamento líquido municipal, previsto no PSF – Plano Saneamento Financeiro, bem 

como um evoluir positivo do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis cobrado nos 

últimos dois anos; ________________________________________________________  

 ________ Considerando a atual conjuntura económica/financeira do País. __________  

 ________ II – Da Proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Assim, em coerência com as razões de facto acima enunciadas, proponho à 

Câmara Municipal, que delibere: ____________________________________________  

 ________ Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na liquidação do 

IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis em dois mil e quinze, em:  _________________  

 ________ - zero vírgula quarenta e cinco por cento - Para prédios urbanos [cf. alínea. 

c), do número um, do artigo centésimo décimo segundo, do CIMI - Código do Imposto 
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Municipal sobre Imóveis, alterado pela Lei número sessenta e três-C/dois mil e treze, de 

trinta e um de Dezembro]; _________________________________________________  

 ________ Minorar as taxas referentes aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada 

por licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis 

do artigo centésimo décimo segundo do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis beneficiando de uma redução de:  ____________________________________  

 ________ Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento ___________________  

 ________ Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento _____________________  

 ________ Edifícios recuperados há seis anos – quinze por cento __________________ ́  

 ________ Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento __________________  

 ________ Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento ___________  

 ________ Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento. ___________  

 ________ Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que 

apresentem estado de degradação, devidamente reconhecido pela comissão de vistoria 

de utilização e conservação do edificado, prevista no artigo nonagésimo, do RJUE – 

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre os quais venha a recair 

notificações municipais de intimação, ao abrigo no número, do artigo octogésimo nono, 

do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, para realização de obras ou 

demolições, de modo a colmatar más condições de segurança e salubridade, enquanto 

não forem executadas as obras intimadas (em conformidade com o descrito no número 

oito, do artigo centésimo décimo segundo e com o artigo décimo quarto do CIMI - 

Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); _________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação, já que esta 

matéria é competência daquele Órgão, nos termos da alínea d) do número um, do artigo 

vigésimo quinto, do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação  ____________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação, dever-se-á promover a 

respetiva comunicação à Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao dia trinta de 

Novembro do corrente ano e efetuar a divulgação nos termos da lei.” _______________  

 ________ A proposta deixa-se aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de 

documentos da presente ata. ________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, fez o enquadramento 

da proposta.  ____________________________________________________________  

 ________ Disse que estava sensível ao valor do IMI - Imposto Municipal sobre 

Imóveis que em muito aumentou com a valorização dos imóveis, estando portanto 

sensível à reavaliação desta taxa. ____________________________________________  

 ________ Disse, também que, o ano de dois mil e quinze seria um ano difícil, muito 

devido ao investimento a realizar na rede de coletores, daí não se estar em condições de 

assumir uma redução de receita orçamental que coloque em causa a execução 

orçamental.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, constatou 

que, em dois mil e onze, a Câmara teve um resultado de cobrança de IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis, de um milhão quinhentos e cinquenta e seis mil novecentos e 

cinquenta e seis euros e treze cêntimos, com uma taxa de zero vírgula quatro por cento. 

Disse não entender porque razão, em dois mil e treze, a receita fora de um milhão 

novecentos e cinquenta e um mil cento e doze euros e oitenta e sete cêntimos e em dois 

mil e catorze, só no primeiro semestre, a Câmara já arrecadou um milhão cento e trinta e 

oito mil cento e dezasseis euros e noventa e sete cêntimos, sendo a taxa inferior à de 

dois mil e treze. __________________________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, respondeu 

que a alteração legislativa fez com que se tivesse de aumentar a taxa para o máximo. ___  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, questionou 

sobre qual o pressuposto político inerente à aplicação da taxa de zero vírgula quarenta e 

cinco por cento, por referência à defendida pelo Executivo no ano dois mil e onze, com 

receita de IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis, substancialmente inferior em mais 

de quinhentos mil euros. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondeu que de dois 

mil e doze para dois mil e treze se registou um aumento de receita, sendo que se tem 

olhado para os valores recebidos, pois o dinheiro também faz falta à Autarquia, para 

concretizar os projetos. ____________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, respondeu 

que o que o preocupa, também, é a falta de dinheiro no bolso dos contribuintes 

residentes no concelho. ____________________________________________________  
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 ________ Verificou-se um acréscimo de receita que é prejudicial à fixação de 

residentes e que uma das preocupações do Executivo deveria ser também criar 

condições para atrair e fixar residentes. _______________________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

Município ainda estava a fazer face a encargos financeiros de dívidas contraídas antes 

de dois mil e nove. _______________________________________________________  

 ________ Acrescentou que o Plano de Saneamento Financeiro obriga os municípios a 

maximizarem as suas receitas e a minimizar os seus custos. _______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, constatou 

que o Plano de Saneamento Financeiro falava da aplicação de uma taxa de zero vírgula 

quatro por cento e que a taxa agora proposta pelo Executivo é superior em meio ponto 

percentual.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que não era 

conhecida por ser demagógica ou populista mas sim por garantir a sustentabilidade 

financeira da casa. Não se podiam tomar atitudes arriscadas, através da diminuição da 

taxa e depois correr-se o risco de não existirem verbas para a realização dos 

investimentos. ___________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, esclareceu 

que apenas colocou a questão sobre qual o raciocínio politico que tinha estado na base 

da fixação de taxa no passado, dado que, para dívida igual e menor receita, estava 

prevista a aplicação de uma taxa de zero vírgula quatro por cento e agora se aumenta a 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

aplicação da taxa de zero vírgula quarenta e cinco por cento apenas está a ser possível 

por se estar a cumprir o Plano de Saneamento Financeiro. ________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, argumentou 

que o IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, é um imposto que pesa muito sobre as 

famílias. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara contrapôs que as 

famílias também não teriam qualquer interesse em viver num município que não lhes 

desse qualquer tipo de apoio. Acrescentou que a taxa não era fixa e portanto, no ano 

seguinte, far-se-ia uma nova avaliação no sentido de se poder baixar a taxa. Se não se 

estivesse perante a necessidade de realização de um investimento de oito milhões, que 
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tem de ser integralmente liquidado em dois mil e quinze, seria a primeira pessoa mais 

interessada em presidir a Câmara Municipal do distrito com a taxa de IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis, mais baixa. À data, disse que a sua responsabilidade passava 

pela regularização do passivo ambiental. ______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, considera 

mais preocupante ainda, que a empresa com responsabilidades na gestão do passivo 

ambiental, apresente no resultado juros de depósitos a prazo de cerca de cem mil 

euros/ano.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, também iria comparticipar financeiramente na empreitada. _____________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, presumiu 

que, com a fuga de um milhão de euros das suas contas, e que ainda consiga apresentar 

mais cem mil euros de juros de depósitos a prazo, devia, igualmente, ter fugido à 

realização dos investimentos no sistema e no tratamento de resíduos, de modo a 

apresentar tais resultados financeiros. ________________________________________  

 ________ Acrescentou que, ainda em relação ao IMI - Imposto Municipal sobre 

Imóveis, gostaria que o Município tivesse outra postura, no sentido de se criarem 

benefícios fiscais para os residentes, nomeadamente pela definição de áreas de 

reabilitação urbana e outras. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a área 

de reabilitação urbana de Alcanena iria ser aprovada no corrente ano e a área de 

reabilitação urbana de Minde no próximo ano. _________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, questionou 

se podia ser esclarecido sobre qual a área que se estava a definir. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que o epicentro 

da área seria a Praça Marechal Carmona, em Alcanena, e a partir daí, seriam definidas 

linhas concêntricas a partir daí. _____________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício dizendo que gostaria que a taxa de IMI - Imposto Municipal 

sobre Imóveis diminuísse por considerar o IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis um 

dos impostos mais injustos. Apesar de ter existido reavaliação do património, muitos 

ainda ficaram por reavaliar. Seria importante que existisse maior fiscalização ativa por 

se deparar, muitas vezes, com construções que lhe parecem estar à margem do 
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licenciamento. Ainda assim, disse que o seu voto seria favorável relativamente à 

proposta apresentada. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu existirem 

muitos processos de regularização de licenciamento a decorrerem. _________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, disse que 

votaria contra por considerar que se deveria dar um incentivo aos residentes. Votaria 

contra, também pelo facto de não existir ainda ao dispor dos munícipes incentivos à 

reabilitação, como seja a definição das áreas de reabilitação urbana, permitindo a 

reabilitação de prédios com um menor custo de empréstimo e com benefícios fiscais, 

que por sua vez, tornaria o município mais bonito e a existência de maior receita 

advinda desses prédios. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, esclareceu o Vereador, 

Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, que o Município não possuiu uma 

menor taxa de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis por dívidas que foram contraídas 

pelo executivo do grupo parlamentar a que o Senhor Vereador Nuno presidia. ________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, respondeu 

que nunca tinha feito parte do executivo anterior. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que o Vereador, 

Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, era membro da Assembleia Municipal, 

em anteriores executivos e que nunca o tinha visto a contra as propostas de taxas de IMI 

- Imposto Municipal sobre Imóveis. __________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, contrapôs 

dizendo que relativamente à contração de despesa, a Senhora Presidente, enquanto 

Vereadora nunca votou contra a realização de obras como a do Museu do Curtume. ____  

 ________ Mais informou que o próprio sempre votou contra o que achou errado no 

anterior Executivo, que, por exemplo, não encontraria em ata o seu voto favorável na 

questão do Museu do Curtume. _____________________________________________  

 ________ Acrescentou não responder por dívidas contraídas por executivos anteriores, 

do qual não era membro. __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, só no 

último mandato reduziu a dívida em um milhão. ________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, respondeu 

que tal redução se deveu também à redução do número de trabalhadores. ____________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a 

Câmara Municipal está impedida de contratar pessoal. Têm existido muitos contratados 

a nível do IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público, que 

merecem todo o seu respeito e que têm feito um excelente trabalho. Esse não tivesse de 

entregar ao banco o dinheiro para amortizar dívidas contraídas anteriormente, teria todo 

o gosto em contratar. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, reagiu 

repetindo que não teve a ver com comportamentos tomados por anteriores executivos, 

que não está ali para ser julgado pelos mesmos. ________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém congratulou o 

executivo por não ter de aplicar a taxa máxima. Disse que apenas fora possível reduzir a 

taxa de IMI para zero vírgula quarenta e cinco por cento porque se estava a cumprir as 

metas definidas em Plano de Saneamento Financeiro. O seu cumprimento tem permitido 

olhar-se para o futuro com outro tipo de esperança com a continuação do cumprimento 

do Plano de Saneamento Financeiro. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, esclareceu 

que iria votar contra até porque se o seu sentido de voto fosse favorável, seria 

incongruente com as tomadas de posição anteriores, tanto mais que a proposta era 

decalque da proposta do ano anterior. Apenas mudou o número da proposta e o ano. ___   

 ________ Acrescentou, ainda, que na proposta se fazia referência na informação 

errada relativa a um corte de cento e vinte e oito mil euros imposto pela lei do 

Orçamento de Estado e esse corte não se verificou no corrente ano. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, esclareceu que a 

proposta procura ir ao encontro do enquadramento legal. _________________________  

 ________ Do ponto de vista da análise financeira, a previsão da estabilidade da receita 

teria de ser aferida a mais de um ano. Se a receita se mantivesse em dois mil e catorze, 

tal como em dois mil e treze, poderia verificar a sua estabilidade ou não, para ter uma 

base de trabalho para a taxa a estabelecer em dois mil e dezasseis. __________________  

 ________ Em segundo lugar, disse que o Plano de Saneamento Financeiro estabelecia 

a taxa em zero vírgula quatro por cento e a lei tinha vindo impor a utilização da taxa 

máxima. Por se estar a cumprir o Plano de Saneamento Financeiro foi possível a descida 

para os zero vírgula quarenta e cinco por cento. ________________________________  

 ________ Em terceiro lugar o Município verá retidos, de acordo com a projeção feita 

pela ANMP – Associação Nacional dos Municípios Portugueses, antes da publicação da 
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lei, cerca de oitocentos mil euros, cem mil euros/ano, para o Fundo de Apoio Municipal, 

fundo este destinado a apoiar a regularização das dívidas dos municípios incumpridores.  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, constatou 

que tal justificação não estava vertida na proposta e tal seria importante constar. ______  

 ________ Não havendo mais questões, a presidente colocou a proposta à votação. 

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovado o proposto, nomeadamente:   

 ________ a)Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na liquidação 

do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, em dois mil e quinze, em:  ______________  

 ________ - zero quarenta e cinco por cento - Para prédios urbanos [cf. alínea. c), do 

número um, do artigo centésimo décimo segundo, do CIMI - Código do Imposto 

Municipal sobre Imóveis, alterado pela Lei número sessenta e três-C/dois mil e treze, de 

trinta e um de Dezembro]; _________________________________________________  

 ________ Minorar as taxas referentes aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada 

por licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis 

do artigo centésimo décimo segundo do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, beneficiando de uma redução de:  ____________________________________  

 ________ Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento ___________________  

 ________ Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento _____________________  

 ________ Edifícios recuperados há seis anos – dezasseis por cento ________________  

 ________ Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento __________________   

 ________ Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento ___________  

 ________ Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento ___________  

 ________ Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que 

apresentem estado de degradação, devidamente reconhecido pela comissão de vistoria 

de utilização e conservação do edificado, prevista no artigo nonagésimo, do RJUE – 

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre os quais venha a recair 

notificações municipais de intimação, ao abrigo no número dois, do artigo octogésimo 

nono, do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, para realização de obras 

ou demolições, de modo a colmatar más condições de segurança e salubridade, 

enquanto não forem executadas as obras intimadas (em conformidade com o descrito no 

número oito, do artigo centésimo décimo segundo e com o artigo décimo quarto, do 

CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); ___________________________  
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 ________ Remeter à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação, já que esta 

matéria é competência daquele Órgão, nos termos da alínea d) do número um, do artigo 

vigésimo quinto, do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Votou contra o Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques. __      

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente. _______________________________  

  ________ 1.3 – Participação Variável do Município no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares. Proposta número trinta e sete/P/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta número trinta e sete/P/dois mil e catorze, 

datada de dez de setembro, a qual é do seguinte teor: ____________________________  

 ________ “PROPOSTA NÚMERO TRINTA E SETE/P/DOIS MIL E 

CATORZE. ___  ________________________________________________________  

 ________ Participação variável do Município no IRS - Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares. ________________________________________  

 ________ I – Da Justificação _____________________________________________  

 ________ O Município tem direito, em cada ano, a uma participação variável até cinco 

por cento, no Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares dos Sujeitos Passivos 

com domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do 

ano imediatamente anterior, calculada sobre a respetiva coleta líquida das deduções 

previstas no número um, do artigo septuagésimo oitavo, do Código do Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares; __________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena, em dois mil e oito, dois mil e nove e dois mil e 

dez, aprovou a redução de um por cento no IRS – Imposto sobre o Valor Acrescentado - 

dos sujeitos passivos com domicílio fiscal no concelho, fixando, em consequência, em 

quatro por cento participação variável do Município, no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares – nos termos do artigo vigésimo, da Lei número 

dois/dois mil e sete, de quinze de Janeiro; _____________________________________  

 ________ Para os anos de dois mil e onze, dois mil e doze, dois mil e treze e dois mil e 

catorze, a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, fixou em cinco 
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por cento participação variável do Município, no IRS – Imposto sobre o Rendimento de 

Pessoas Singulares, nos termos da Lei acima mencionada; ________________________  

 ________ O reforço da capacidade financeira do Município é condição essencial para 

que se realizem os investimentos necessários, visando assegurar uma melhoria da 

qualidade de vida da população; _____________________________________________  

 ________ Considerando que a Autarquia, tem em execução o Plano de Saneamento 

Financeiro aprovado em dois mil e onze, que integra “um plano de maximização de 

receitas, designadamente em matéria de impostos locais, taxas e operações de 

alienação de património”, nos termos do disposto na alínea f) do artigo quarto do 

Decreto – Lei número trinta e oito/dois mil e oito, de sete de Março, não se verificando, 

por isso, condições para alterar, no corrente ano, a participação de cinco por cento 

fixada na lei, já proposta no ano transato. _____________________________________  

 ________ 1-Para melhor informação, apresenta-se no quadro a seguir a evolução na 

participação do IRS – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares: ___________  

 ANO VALOR PERCENTAGEM OBSERVAÇÕES 

2008 240.544,00 4,00%  

2009 206.190,00 4,00 %  

2010 209.730,00 4,00%  

2011 186.666,00 5,00%  

2012 259.915,00 5,00%  

2013 259.915,00 5,00%  

2014 161.581,00 5,00% Até 31/07/2014 

 

 ________ II – Da Proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Assim, em coerência com o acima exposto, propõe–se à Câmara Municipal 

que, ao abrigo das disposições legais referidas, proponha à Assembleia Municipal que 

mantenha, para o ano dois mil e quinze, a participação variável do Município no 

Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, dos Sujeitos Passivos com 

domicílio fiscal na circunscrição territorial do Concelho de Alcanena, em cinco por 

cento, ou seja, a percentagem prevista no número um do artigo vigésimo sexto, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________  

 ________ III – Da Divulgação  ____________________________________________  
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 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do órgão 

deliberativo, dever-se-á promover a respetiva comunicação à Autoridade Tributária e 

Aduaneira até trinta e um de Dezembro do corrente ano e efetuar a divulgação nos 

termos da lei. __  ________________________________________________________  

 ________ A proposta fica arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. _   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente prestou alguns esclarecimentos sobre 

o assunto.  ____  ________________________________________________________  

 _________ Deliberação, por maioria: - Aprovado propor-se à Assembleia Municipal 

que mantenha, para o ano dois mil e quinze, a participação variável do Município no 

Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, dos Sujeitos Passivos com 

domicílio fiscal na circunscrição territorial do Concelho de Alcanena, em cinco por 

cento, ou seja, a percentagem prevista no número um do artigo vigésimo sexto, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e a Senhora Presidente. ____________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques. ____    

 ________ 1.4 – Derrama a cobrar em dois mil e quinze – Proposta número trinta 

e seis/P/dois mil e catorze. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta número trinta e seis/P/dois mil e catorze, 

datada de dez de dois mil e catorze, a qual é do seguinte teor: _____________________  

 ________ “PROPOSTA NÚMERO TRINTA E SEIS/P/DOIS MIL E CATORZE- 

DERRAMA A COBRAR EM DOIS MIL E QUINZE. ________________________  

 ________ I – Da Justificação  _____________________________________________  

 ________ A Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, - Regime 

Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais – estabelece, no seu 

artigo décimo quarto, o que constitui receita do Município, constando na alínea b) do 

citado artigo, “o produto da cobrança de derramas lançadas nos termos do artigo 

décimo oitavo” do mesmo diploma. __________________________________________  

 ________ Por sua vez, o artigo décimo oitavo da retro citada Lei, estipula, no seu 

número um, que “os municípios podem deliberar lançar anualmente uma derrama, até 

ao limite máximo de um vírgula cinco por cento sobre o lucro tributável sujeito e não 

isento de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC), que corresponda à 
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proporção do rendimento gerado na sua área geográfica por sujeitos passivos 

residentes em território português que exerçam, a título principal, uma atividade de 

natureza comercial, industrial ou agrícola e não residentes com estabelecimento estável 

nesse território”. _________________________________________________________  

 ________ Tendo em consideração a grave situação económica e financeira da 

Autarquia, a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, para o ano dois 

mil e catorze, fixou a taxa de um vírgula cinco por cento. Tendo em conta que o Plano 

de Saneamento Financeiro elaborado de acordo com o Decreto-Lei número trinta e 

oito/dois mil e oito, de sete de Março, que se encontra em execução, salvaguarda que, o 

município deve conter “um plano de maximização de receitas, designadamente em 

matéria de impostos locais, taxas e operações de alienação de património”, nos termos 

do disposto na alínea f) do artigo quarto daquele Decreto-Lei, entendemos necessário, 

manter a taxa proposta no ano transato durante o próximo ano.  ____________________  

 ________ Para melhor informação, apresenta-se no quadro a seguir a evolução da 

derrama desde o ano de dois mil e dois: _______________________________________  

Ano Derrama 

arrecadada 

Taxa aplicada Observações 

2002 491.099,65 € 10% a) 

2003 600.574,30 € 10% a) 

2004 741.357,48 € 10% a) 

2005 647.463,48 € 10% a) 

2006 785.037,69 € 10% a) 

2007 453.237,61 € 8% a) 

2008 173.419,40 € 1,5%  b) 

2009 356.126,53 € 1,5% b) 

2010 262.433,53€ 1,5% b) 

2011 479.117,13€ 1,5% b) 

2012 280.387,56€ 1,5% b) 

2013 424.402,65€ 1,5% b) 

2014 206.995,95€ 1,5% b) 

Até 31/07/2014 
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 ________ A base tributável era a prevista na Lei número quarenta e dois/noventa e 

oito, de seis de Agosto, ou seja, a coleta do imposto sobre o IRC – Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Coletivas. ___________________________________________  

 ________ A taxa máxima autorizada era de dez por cento. _______________________  

 ________ A base tributável é a prevista no ponto um do artigo décimo quarto da Lei 

número dois/dois mil e sete, de quinze de Janeiro, ou seja, o lucro tributável sujeito e 

não isento de impostos sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC). _____________  

 ________ II – Da Proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ De acordo com o acima exposto, propõe-se à Câmara Municipal, ao abrigo 

das disposições legais referidas, que proponha à Assembleia Municipal que mantenha 

em um vírgula cinco por cento percentual a aplicar na taxa da derrama em dois mil e 

catorze, já que esta matéria é competência daquele Órgão, nos termos da alínea d) do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação  ____________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do órgão autárquico 

competente, dever-se-á proceder à sua divulgação pública, através da afixação de editais 

nos lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo, ainda, dar-se 

conhecimento à Autoridade Tributária e Aduaneira, até trinta e um de Dezembro do 

corrente ano, através de meios eletrónicos, conforme estipulado na legislação em vigor.   

 ________ A presente proposta deixa-se aqui por reproduzida e fica arquivada no maço 

de documento respeitante a esta ata.” _________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, prestou alguns 

esclarecimentos. _________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, solicitou 

do uso da palavra, esclarecendo que mantendo a coerência com o ano transato, iria votar 

contra a proposta, dado considerar que se devia dar um voto de esperança às empresas 

de que a Autarquia tem em conta as suas necessidades. __________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, disse que a 

cobrança da Derrama encontra-se prevista legalmente. Mas encontra-se, também, 

previsto que as câmaras municipais podem dar incentivos às empresas com menor 

facilidade económica, empresas com lucros inferiores a cento e cinquenta mil euros, no 

sentido de lhes ser aplicada uma taxa inferior. Tal como se fez como o IMI - Imposto 
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Municipal sobre Imóveis, a Câmara também poderia fixar critérios diferenciadores para 

vários tipos de empresas. __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondeu ter receio 

do ano de dois mil e quinze face aos oito milhões que se têm de pagar nesse mesmo ano, 

decorrentes da empreitada de Remodelação da Rede de Coletores.__________________   

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, disse que 

não se podia indexar o rendimento da Câmara à sua despesa. Dever-se-iam criar 

incentivos para que as empresas se fixassem no Concelho de modo a criarem riqueza e 

postos de trabalho. _______________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, 

acrescentou que a Tabela de Taxas e Licenças do Município previa incentivos e 

isenções de algumas taxas. _________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, referiu que 

apenas se poderia criar um Concelho atrativo com a definição de critérios atrativos e 

diferenciadores face aos outros concelhos._____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o PSF – 

Plano Saneamento Financeiro vincula a Câmara à maximização da receita. ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, questionou, 

relativamente à receita, se a dívida de terceiros elencada em PSF – Plano Saneamento 

Financeiro, se já tinha sido cobrada e qual o montante. ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu tratar-se de 

dívida de há muito tempo, sendo que algumas dívidas têm vindo a ser regularizadas 

como é o caso das dívidas relativas aos ramais construídos há alguns anos. ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, é da 

opinião de que o município não pode procurar receita unicamente através da fixação de 

impostos. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, considera que esta 

receita tem sido volátil ao longo dos anos, não permitindo aferir-se uma receita média. _  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, propôs que 

se solicitasse informação aos serviços de finanças sobre quais as empresas com menor 

lucro, de modo a determinar a possibilidade de cobrar taxa reduzida a essas empresas. __    

 ________ Mais referiu que a proposta deveria ser corrigida de moda a consagrar a Lei 

número setenta e três, de dois mil e treze, de três de setembro. _____________________  
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 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovado o proposto. _____________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício, Nuno Miguel Silvério Duarte Marques e Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires. __________________________________________________________    

 ________ 1.5 – Taxa Municipal de Direitos de Passagem. Proposta número trinta 

e cinco/P/dois mil e catorze. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta número trinta e cinco/P/dois mil e catorze, 

datada de dez de dois mil e catorze, a qual e do seguinte teor: _____________________  

 ________ “PROPOSTA NÚMERO TRINTA E CINCO/P/DOIS MIL E 

CATORZE - TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM. ____________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ A Lei número cinco/dois mil e quatro, de dez de Fevereiro (Lei das 

Comunicações Eletrónicas) na sua atual redação, estabelece no seu número dois do 

artigo centésimo sexto que “os direitos e encargos relativos à implantação, passagem e 

atravessamento de sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que 

oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local 

fixo, dos domínios público e privado municipal podem dar origem ao estabelecimento 

de uma taxa municipal de direitos de passagem (TMDP)”.  _______________________  

 ________ A Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) é, nos termos do 

supracitado diploma legal, “determinada com base na aplicação de um percentual 

sobre cada fatura emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de 

comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes 

finais” na área do Município e o seu percentual deve ser aprovado anualmente, até ao 

final do mês de Dezembro do ano anterior a que se destina a sua vigência, não podendo 

ultrapassar os zero vírgula vinte e cinco por cento [cf. alíneas a) e b), do número dois, 

do artigo centésimo sexto, da Lei número cinco/dois mil e quatro]. _________________  

 ________ Em vinte e nove de Setembro de dois mil e quatro, foi publicado, pelo ICP-

ANACOM, na Segunda Série do Diário da República número duzentos e trinta, o 

Regulamento número trinta e oito/dois mil e quatro, no qual se procede à definição dos 

procedimentos referentes à cobrança e entrega mensais aos municípios, das receitas 
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provenientes da aplicação da TMDP - Taxa Municipal de Direitos de Passagem, a 

adotar pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas 

acessíveis ao público em local fixo. __________________________________________  

 ________ Nos termos deste Regulamento, os municípios devem disponibilizar às 

empresas sujeitas a TMDP - Taxa Municipal de Direitos de Passagem uma tabela de 

conversão entre os números do Código Postal e as áreas do respetivo Município (cf. 

número cinco, do artigo quarto); ____________________________________________  

 ________ Para melhor informação, apresenta-se no quadro a seguir a evolução do 

valor recebido relativo à TMDP - Taxa Municipal de Direitos de Passagem: __________  

ANO VALOR PERCENTAGEM OBSERVAÇÕES 

2011 2.037,71 0,25%  

2012 3.456,66 0,25%  

2013 5.085,54 0,25%  

2014 1.997,09 0,25% Até 31/07/2014 

 

 ________ Considerando que a Autarquia tem em execução o Plano de Saneamento 

Financeiro aprovado em dois mil e onze, que integra “um plano de maximização de 

receitas, designadamente em matéria de impostos locais, taxas e operações de alienação 

de património”, nos termos do disposto na alínea f) do artigo quarto do Decreto-Lei 

número trinta e oito/dois mil e oito, de sete de Março, propõe-se a manutenção da Taxa 

Municipal de Direitos de Passagem em vigor no ano transato. _____________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena, ao abrigo das disposições 

legais referidas acima, que proponha à Assembleia Municipal, a aprovação da Taxa 

Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), fixando em zero virgula vinte e cinco por 

cento seu percentual, para aplicação em dois mil e catorze, uma vez que esta matéria é 

da competência daquele Órgão, conforme refere a alínea b) do número um do artigo 

vigésimo quinto do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do Executivo 

Municipal, dever-se-á proceder à divulgação pública da mesma, através da afixação de 

editais, nos lugares de estilo, bem como através do Boletim Municipal e da página do 
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Município na Internet, devendo dar-se, também, conhecimento da mesma a todos os 

serviços municipais, por meio de circular informativa, de acordo com o disposto no 

número dois, do artigo trigésimo sétimo, do Código do Procedimento Administrativo. __  

 ________ Deve ainda ser enviada informação da deliberação a todas as empresas que 

oferecem redes e serviços de comunicação eletrónicas acessíveis ao público em local 

fixo e à ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações. _____________________  

 ________ A proposta deixa-se aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de 

documentos da presente ata. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Esclareceu que a ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações não 

fornece informação sobre o universo de clientes nem os montantes colocados a cada. 

 ________ Mantém-se a taxa, numa ótica de que esta fora criada com o PSF – Plano 

Saneamento Financeiro. Poder-se-á avaliar a sua redução mas os municípios têm sido 

pressionados a aplicar as taxas municipais que existem ao seu alcance. Uma das que tem 

sido faladas é a taxa municipal de proteção civil. _______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, recordou 

que o Provedor de Justiça emitiu parecer em que desaconselhava a aplicação de tal taxa 

por no momento, não existir forma de controlar o valor cobrado aos munícipes pelas 

operadoras.  _____________________________________________________________  

 ________ Sugeriu-se, tendo por base tal parecer, e de um projeto de lei do governo, 

dever-se-ia dar esse incentivo, não fixando esta taxa, para que fosse possível determinar 

a existência de operadoras de telecomunicações a cobrar ilegalmente, também até como 

forma de apanhar as operadoras, de modo a ter direito de ação contra as mesmas. ______  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, esclareceu 

que tem sido feito um grande esforço para se conseguir apurar se o valor recebido é o 

valor que é realmente pago pelos contribuintes. Oficiou-se a ANACOM – Autoridade 

Nacional de Comunicações,  no sentido de averiguar da veracidade da receita recebida. _   

 ________ Acrescentou que o Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte 

Marques, por diversas vezes, em sede de sessão de Assembleia Municipal, usou a 

expressão, de forma jocosa, de que o município não conseguia controlar a receita. _____  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, indignou-

se, dizendo que até ajudou os serviços municipais que lhe ligaram solicitando ajuda 
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nesse sentido. Questionou o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém se 

conhecia o parecer do provedor de justiça._____________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, respondeu 

que conhecia e que inclusivamente já tinha sido analisado pelos serviços. ____________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, reforçou 

que a Câmara não tinha forma de controlar. A lei previa a criação dessa funcionalidade 

no site da ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações, mas nunca foi dado 

esse acesso. _____________________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, esclareceu que se 

tratava de um processo em avaliação. ________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, duvida que 

o valor cobrado aos munícipes seja aquele que é recebido pelo município. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, disse ser da opinião 

que, ao eliminar esta taxa, esta deveria ser substituída por outra, nomeadamente a taxa 

municipal de ocupação do subsolo, que se encontra em avaliação, estando sensível a 

uma substituição de taxa. __________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu ter 

feito um estudo, em que questionou sobre qual era o valor cobrado aos colaboradores do 

município, fez-se uma extrapolação e chegou-se à conclusão que o valor cobrado 

deveria ser aquele que era entregue. __________________________________________  

 ________ Esclareceu, também, que se verificou que os pressupostos que estiveram na 

elaboração do estudo que constou do PSF – Plano Saneamento Financeiro estavam 

errados e daí se ter estimado um recebimento muito maior. No entanto, também é 

defendido pelas operadoras que não podem fornecer os dados dos clientes, por entrar 

numa esfera da violação da lei da proteção de dados. A própria ANACOM – Autoridade 

Nacional de Comunicações, confirmou tal imposição legal. _______________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: -Aprovado que, ao abrigo das 

disposições legais referidas na Lei cinco/dois mil e quatro, de dez de Fevereiro e no 

Regulamento número trinta e oito/dois mil e quatro, publicado no Diário da República, 

número duzentos e trinta, Segunda Série, de vinte e nove de setembro de dois mil e 

quatro, propor-se à Assembleia Municipal, a aprovação da TMDP - Taxa Municipal de 

Direitos de Passagem, fixando em zero vírgula vinte e cinco por cento o seu percentual 

para aplicação em dois mil e quinze.  _________________________________________  
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires,  Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovado pelo proposto. ______________  

 ________ Votou contra o Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques. 

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício e Vereador Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. ______________     

 ________ 1.6- Estatuto do Direito de Oposição – Documentos Previsionais dois 

mil e quinze. (Para conhecimento) _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento aos 

Membros do Executivo, de que se esta a elaborar os documentos previsionais para dois 

mil e quinze, pelo que solicitou aos Vereadores que, caso assim o entendesse, fizesse, 

chegar os contributos para os mesmos, até ao final do corrente mês ou, no limite, até à 

próxima reunião de Câmara, de seis de outubro. ________________________________  

 ________ Referiu que o orçamento, além de prever já os custos fixos da organização, 

o orçamento ficaria comprometido, a nível de investimentos, com a remodelação da 

rede de coletores. Disse que a nível cultural, o peso financeiro será menor mas 

garantindo sempre uma programação regular do Cine-Teatro. _____________________  

 ________ Em dois mil e quinze terminaram alguns acordos de pagamentos e planos 

pagamentos assumidos, bem como factorings, pelo que, em dois mil e dezasseis, deixam 

de existir planos de pagamento. O Fundo de Apoio Municipal vem trazer alguns 

constrangimentos mas prevê-se que a partir de dois mil e dezasseis existirá uma maior 

liquidez a nível de tesouraria. Dois mil e quinze será um ano de avaliação de novos 

investimentos, sem por em risco a própria organização e procurando-se ir ao encontro 

das expectativas dos munícipes. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.7 – Estatutos da Associação de Municípios do Vale do Tejo – Lei 

trinta e seis/dois mil e catorze. Proposta de alteração – Versão Final. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ A vinte e um de julho de dois mil e catorze em reunião de Câmara, foram 

aprovados os estatutos da Associação de Municípios do Vale do Tejo. ______________  

 ________ A versão aprovada sofreu alterações à alínea b) do número dois do artigo 

vigésimo, as quais se encontram vertidas na minuta final que se propôs à votação. _____  
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 ________ A versão final dos Estatutos da Associação de Municípios do Vale do Tejo, 

deixa-se aqui por integralmente reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da 

presente ata. ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que a par da 

aprovação dos Estatutos se aprove, igualmente, a adesão do Município de Alcanena, a 

esta Associação. _________________________________________________________  

 ________ Referiu que a AMVT - Associação de Municípios do Vale do Tejo vem 

substituir a Assembleia Distrital de Santarém, por imposição da Lei número quarenta e 

oito/dois mil e catorze, de vinte e seis de junho. De acordo com o número um, do artigo 

terceiro, da referida lei, no prazo de cento e vinte dias, após a entrada em vigor da 

presente lei, as assembleias distritais podem deliberar e comunicar ao membro do 

governo responsável pela área da Administração Local, a afetação da respetiva 

universalidade, no caso em apreço, a uma associação de municípios de fins específicos 

composta por municípios do distrito. _________________________________________   

 ________ A constituição desta associação de fins específicos foi a opção tomada pelos 

vinte e um municípios do distrito de Santarém e que já integravam a Assembleia 

Distrital de Santarém. O património da Assembleia Distrital de Santarém passará para a 

AMVT - Associação de Municípios do Vale do Tejo. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovados os estatutos da 

AMVT - Associação de Municípios do Vale do Tejo, na sua versão final. ____________   

 ________ Aprovada, igualmente, adesão do Município à AMVT - Associação de 

Municípios do Vale do Tejo, que vem substituir a Assembleia Distrital Santarém, ao 

abrigo da alínea s) do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para autorizar o Município a constituir a 

Associação MVT - Municípios do Vale do Tejo, ao abrigo da alínea u) número um, do 

artigo vigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro . _______________________________________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e três de agosto a cinco de setembro de 

dois mil e catorze, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze (Para conhecimento) 

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais. ___________  

 ________ O aludido documento deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos respeitante a esta ata. ____________________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.2 – Hasta Pública número cinco/dois mil e catorze – Alienação de 

Viaturas Propriedade deste Município – Auto de arrematação. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o auto de arrematação da Hasta Pública número 

cinco/dois mil e catorze, relativa à alienação de viaturas da propriedade do Município, 

datado de oito de setembro do corrente, através do qual dão conhecimento do número de 

concorrentes que se apresentaram a concurso, bem como das licitações efetuadas  e da 

proposta de arrematação aos concorrentes. ____________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.3 - Aquisição de refeições escolares transportadas a quente anos 

letivos de dois mil e catorze/dois mil e quinze e dois mil e quinze e dois mil e 

dezasseis. Despacho de adjudicação; Despacho de aprovação de minuta de contrato 

e contrato. Informação número noventa e nove/dois mil e catorze/DDOGFP/LS. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número noventa e nove/dois mil e 

catorze/DDOGFP/LS, datada de dez de setembro de dois mil e catorze, relativa ao 

procedimento mencionado em epígrafe, no qual dão conhecimento da retificação 

efetuada ao despacho número cem/P/dois mil e catorze, relativo à adjudicação do 

procedimento, por, lapso, esse referir ser da competência da Senhora Presidente a 

adjudicação ao abrigo da alínea a) do número um do artigo décimo oitavo, do Decreto-

Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho. ________________  

 ________ A retificação ao despacho foi efetuada através de despacho número cento e 

dez/P/dois mil e catorze, datado de quatro de setembro, no qual se refere que a 
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adjudicação do procedimento se efetua ao abrigo da competência que foi delegada pela 

Câmara na Senhora Presidente na sua reunião ordinária realizada em sete de julho de 

dois mil e catorze, ao abrigo do número um, do artigo sexagésimo nono, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________   

 ________ 2.4 - Projeto de Regulamento Municipal de Fiscalização no Concelho de 

Alcanena – Redação final para aprovação após apreciação pública. Informação 

número cem/dois mil e catorze/DDOGFP/LS. (Para conhecimento) ______________  

 ________ Presente a informação número cem/dois mil e catorze/DDOGFP/LS, datada 

de dez de setembro de dois mil e catorze, a qual se deixa aqui por transcrita e fica 

arquivada no maço de documentos da presente ata. ______________________________  

 ________ Nessa informação refere-se que, na reunião de Câmara de dezanove de 

maio de dois mil e catorze, foi aprovado o projeto de Regulamento Municipal de 

Fiscalização do Concelho de Alcanena, tendo sido, nessa mesma reunião, deliberado 

consultar várias entidades com interesse no assunto. Não existiram pareceres 

desfavoráveis ou sugestões, apresentados dentro do prazo. Já fora de prazo, veio a 

DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor, pronunciar-se sobre o 

mesmo, tendo sido informada a Associação de que as sugestões efetuadas já se 

encontravam vertidas no regulamento ou legislação própria. ______________________  

 ________ Seguidamente, o projeto de Regulamento Municipal referido, foi submetido 

à apreciação pública por um período de trinta dias, nos termos e para os efeitos do 

número um, do artigo centésimo décimo oitavo, do Código do Procedimento 

Administrativo, tendo sido tornada pública a abertura deste período com a publicação 

do projeto de regulamento em Diário da República, número cento e trinta e um, 

Segunda Série, de dez de julho de dois mil e catorze, Edital número quinhentos e 

noventa e nove/dois mil e catorze. ___________________________________________   

 ________ Terminado o período de consulta pública, não chegaram aos serviços 

quaisquer sugestões ou reclamações, relativamente ao projeto de Regulamento 

Municipal de Fiscalização no Concelho de Alcanena publicado em Diário da República. 

No entanto, reuniram os serviços municipais, tendo-se sugerido algumas alterações, as 

quais se encontram vertidas no documento final que se submete agora a aprovação.  ___  

 ________ Por tudo o exposto, propõe-se a aprovação do Regulamento Municipal de 

Fiscalização no Concelho de Alcanena, na sua versão final e, nos termos da legislação 
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em vigor, que se submeta a redação final do mesmo documento à Assembleia 

Municipal.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o Projeto de 

Regulamento Municipal de Fiscalização do Concelho de Alcanena, nos termos da alínea 

k) do número um do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e enviar o referido Regulamento à 

Assembleia Municipal para apreciação do mesmo por aquele Órgão, com vista à sua 

aprovação, nos termos da alínea g) do número um do artigo vigésimo quinto, do anexo I 

à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _________________  

 ________ 2.5 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por César Félix 

Ferreira – Pagamento de fatura referente a ramal de esgoto, no valor total de 

trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. Informação 

DDOGFP/SITL número quarenta e três/dois mil e catorze. (Para deliberação) ____  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número trezentos e noventa e três/dois mil e catorze, 

no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra 

por regularizar, entregou César Félix Ferreira, residente na localidade de Serra de Santo 

António, pedido de pagamento em três prestações, pedido que ficou registado nesta 

Câmara Municipal com o número de entrada dois mil setecentos e cinquenta e um com 

data de vinte e nove de agosto de dois mil e catorze. _____________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado:____________________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em três prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em três prestações, apresentado por César Félix Ferreira referente à fatura número 

trezentos e noventa e três/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro 

euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. ____________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.6 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Arlindo Dias da 

Silva – Pagamento de fatura referente a ramal de esgoto, no valor total de 

trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. Informação 

DDOGFP/SITL número quarenta e quatro/dois mil e catorze. (Para deliberação)  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número trezentos e trinta e dois/dois mil e catorze, no 

valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra 

por regularizar, entregou Arlindo Dias da Silva residente na localidade de Serra de 

Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado 

nesta Câmara Municipal com o número de entrada dois mil setecentos e cinquenta e três 

com data de vinte e nove de agosto de dois mil e catorze. _________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro  de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado:____________________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Arlindo Dias da Silva, referente à fatura número 
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trezentos e trinta e dois/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros 

e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas mensalmente, 

até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. _______________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.7 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Jorge Manuel da 

Silva Neves – Pagamento de fatura referente a ramal de esgoto, no valor total de 

trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. Informação 

DDOGFP/SITL número quarenta e cinco/dois mil e catorze. (Para deliberação) 

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número quinhentos/dois mil e catorze, no valor de 

trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra por 

regularizar, entregou Jorge Manuel da Silva Neves residente na localidade de Serra de 

Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado 

nesta Câmara Municipal com o número de entrada dois mil setecentos e setenta e dois 

com data de um de setembro de dois mil e catorze. ______________________________  

 ________ Refere-se na citada informação que: ________________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado:____________________   

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Jorge Manuel da Silva Neves referente à fatura 

número quinhentos/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e 
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noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas mensalmente, 

até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. _______________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.8 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Paulo Jorge 

Calado Ribeiro – Pagamento de fatura referente a ramal de esgoto, no valor total 

de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. Informação 

DDOGFP/SITL numero quarenta e seis/dois mil e catorze. (Para deliberação) ____  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número seiscentos e trinta e dois/dois mil e catorze, 

no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra 

por regularizar, entregou Paulo Jorge Calado Ribeiro residente na localidade de Serra de 

Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado 

nesta Câmara Municipal com o número de entrada dois mil setecentos e cinquenta e 

dois, com data de vinte e nove de agosto de dois mil e catorze. ____________________    

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado:____________________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________   

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Paulo Jorge Calado Ribeiro referente à fatura 

número seiscentos e trinta e dois/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e 

quatro euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. ____________  



   Pg. 

Reunião de 15.09.2014 

50 

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.9 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Luís Filipe Rafael 

Santos – Pagamento de fatura de ramal de esgoto, no valor total de trezentos e 

setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. Informação DDOGFP/SITL 

número quarenta e sete/dois mil e catorze. (para deliberação) __________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número quinhentos e vinte um/dois mil e catorze, no 

valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra 

por regularizar, entregou Luís Filipe Rafael Santos residente na localidade de Serra de 

Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado 

nesta Câmara Municipal com o número de entrada dois mil oitocentos e sete com data 

de três de setembro de dois mil e catorze. _____________________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado:____________________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Luís Filipe Rafael Santos referente à fatura número 

quinhentos e vinte e um/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros 

e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas mensalmente, 

até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. _______________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.10 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Maria Mendes 

Jorge, Cabeça de Casal da Herança de José Dias Jorge – Pagamento de fatura de 
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ramal de esgoto, no valor total de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e 

oito cêntimos. Informação DDOGFP/SITL número cinquenta e dois/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número quinhentos e oito/dois mil e catorze, no valor 

de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra por 

regularizar, entregou Maria Mendes Jorge, Cabeça de Casal da Herança de José Dias 

Jorge residente na localidade de Serra de Santo António, pedido de pagamento em dez 

prestações, pedido que ficou registado nesta Câmara Municipal com o número de 

entrada seis mil novecentos e cinquenta e três, com data de quatro de setembro de dois 

mil e catorze.___  ________________________________________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado:____________________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Maria Mendes Jorge, Cabeça de Casal da Herança 

de José Dias Jorge referente à fatura número quinhentos e oito/dois mil e catorze, no 

valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as 

prestações deverão ser efetuadas mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início 

no mês de outubro. _______________________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  
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 ________ 2.11 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Maria Joaquina 

Gomes Santos – Pagamento de fatura de ramal de esgoto, no valor total de 

trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. Informação 

DDOGFP/SITL número cinquenta e três/dois mil e catorze. (Para deliberação) ___  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número quinhentos e noventa e nove/dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se 

encontra por regularizar, entregou Maria Joaquina Gomes Santos residente na 

localidade de Serra de Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido 

que ficou registado nesta Câmara Municipal com o número de entrada seis mil 

novecentos e setenta e quatro com data de quatro de setembro de dois mil e catorze. ___  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado:____________________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________   

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se a partir 

do dia dez de cada mês e com início no mês de outubro; __________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Maria Joaquina Gomes Santos referente à fatura 

número quinhentos e noventa e nove/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e 

quatro euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia dez de cada mês, com início no mês de outubro. ____________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.12– Pedido de pagamento a prestações, efetuado pela Direção do 

Grupo Recreativo “Os Unidos da Serra” – Pagamento de duas faturas referentes a 

ramais de esgoto, no valor total de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e 
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oito cêntimos cada uma. Informação DDOGFP/SITL número cinquenta e 

quatro/dois mil e catorze. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número seiscentos e setenta e dois/dois mil e catorze 

e seiscentos e setenta e três/dois mil e catorze, cada, no valor de trezentos e setenta e 

quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra por regularizar, entregou a 

Direção do Grupo Recreativo “Os Unidos da Serra” residente na localidade de Serra de 

Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado 

nesta Câmara Municipal com o número de entrada seis mil novecentos e setenta com 

data de quatro de setembro de dois mil e catorze. _______________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado:____________________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado pela Direção do Grupo Recreativo “Os Unidos da 

Serra” referente às faturas números seiscentos e setenta e dois/dois mil e catorze e 

seiscentos e setenta e três/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro 

euros e noventa e oito cêntimos, cada, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. ____________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  
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 ________ 2.13 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Joaquim 

Alexandre Monteiro Nóbrega – Pagamento da fatura número setecentos e seis/dois 

mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito 

cêntimos. Informação DDOGFP/SITL número cinquenta e sete/dois mil e catorze. 

(para deliberação) _______________________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número setecentos e seis/dois mil e catorze, no valor 

de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra por 

regularizar, entregou Joaquim Alexandre Monteiro Nóbrega, residente na localidade de 

Casais da Moreta, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado 

nesta Câmara Municipal com o número de entrada sete mil e oitenta e quatro com data 

de nove de setembro de dois mil e catorze. ____________________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado:____________________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Joaquim Alexandre Monteiro Nóbrega, referente à 

fatura número setecentos e seis/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e 

quatro euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. ____________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.14 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Mário Rui 

Gonçalves da Fonseca – Pagamento da fatura número setecentos e doze/dois mil e 
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catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. 

Informação DDOGFP/SITL número cinquenta e seis/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número setecentos e doze/dois mil e catorze, no valor 

de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra por 

regularizar, entregou Mário Rui Gonçalves da Fonseca residente na localidade de Casais 

da Moreta, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado nesta 

Câmara Municipal com o número de entrada sete mil e oitenta e sete com data de nove 

de setembro de dois mil e catorze. ___________________________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado:____________________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Mário Rui Gonçalves da Fonseca referente à fatura 

número setecentos e doze/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro 

euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. ____________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.15 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por José António 

Barreiros – Pagamento das faturas números quinhentos e dois, quinhentos e três e 

quinhentos e quatro/dois mil e catorze, no valor total de mil cento e vinte e quatro 
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euros e noventa e quatro cêntimos. (Informação DDOGFP/SITL número 

cinquenta e cinco/dois mil e catorze. (Para deliberação) _______________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento das faturas números quinhentos e dois/dois mil e catorze, 

quinhentos e três/dois mil e catorze e quinhentos e quatro/dois mil e catorze, no valor de 

trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, cada, que se encontra por 

regularizar, entregou José António Barreiros residente na localidade de Serra de Santo 

António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado nesta 

Câmara Municipal com o número de entrada sete mil e trinta, com data de oito de 

setembro de dois mil e catorze. _____________________________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado:____________________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por José António Barreiros, referente às faturas números 

quinhentos e dois/dois mil e catorze, quinhentos e três/dois mil e catorze e quinhentos e 

quatro/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito 

cêntimos, cada, sendo que as prestações deverão ser efetuadas mensalmente, até ao dia 

oito de cada mês, com início no mês de outubro. ________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  
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 ________ 2.16 - Pedido de pagamento a prestações efetuado pelo Senhor Jaime 

Pereira Barreiros – Processo de contraordenação número setenta e cinco/dois mil e 

catorze. Informação DDOGFP/SITL número quarenta e oito/dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, fora 

constituído arguido o Senhor Jaime Pereira Barreiros, na sequência de processo de 

contraordenação número setenta e cinco/dois mil e catorze, por violação do disposto no 

número cinco, do artigo quarto, do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na redação atual, constituindo 

contraordenação nos termos da alínea d) do número um, do artigo nonagésimo oitavo, 

do mesmo diploma legal. A coima a aplicar é pelo valor mínimo, ou seja, quinhentos 

euros. Face ao exposto, veio o Senhor Jaime Pereira Barreiros apresentar, em dois de 

setembro de dois mil e catorze, pedido de pagamento voluntário, em doze prestações, 

pelo valor da coima pelo mínimo, nos termos do previsto do número um, do artigo 

quinquagésimo, do Regime Geral das Contraordenações,  ________________________  

 ________ Considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido em apreço, 

tendo em conta as seguintes considerações: ____________________________________  

 ________ Pagamento em doze prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até 

dia oito de cada mês e com início no mês de outubro; ____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Caso o pedido seja deferido deverá ir cópia do deferimento para o serviço de 

taxas e licenças para articular o pagamento das prestações com o processo em causa; ___  

 ________ O valor das custas do processo deverá ser pago com a primeira prestação. 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em doze prestações, apresentado por Jaime Pereira Barreiros, do valor de quinhentos 

euros, relativo ao processo de contraordenação número setenta e cinco/dos mil e 

catorze, por violação do disposto no número cinco, do artigo quarto, do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na 

redação atual, constituindo contraordenação nos termos da alínea d) do número um, do 

artigo nonagésimo oitavo, do mesmo diploma legal. _____________________________  
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 ________ As prestações deverão ser efetuadas mensalmente, até ao dia oito de cada 

mês, com início no mês de outubro. __________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.17 – Pedido de pagamento a prestações efetuado pelo Senhor Carlos 

Vieira Santos – Processo de contraordenação número oitenta/dois mil e catorze. 

Informação DDOGFP/SITL número quarenta e nove/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, fora 

constituído arguido do processo de contraordenação número oitenta/dois mil e catorze, 

Carlos Vieira Santos, por violação do disposto no número cinco, do artigo quarto do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, na redação atual, constituindo contraordenação nos termos da alínea d) do 

número um, do artigo nonagésimo oitavo,  do mesmo diploma legal. A coima a aplicar é 

pelo valor mínimo, ou seja, quinhentos euros. __________________________________  

 ________ Face ao exposto, veio o Senhor Carlos Vieira Santos solicitar, a quatro de 

setembro de dois mil e catorze, pedido de pagamento voluntário em três prestações, do 

valor da coima aplicável, nos termos do previsto no número um, do artigo 

quinquagésimo, do Regime Geral das Contraordenações. _________________________  

 ________  Considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido em apreço, 

tendo em conta as seguintes considerações: ____________________________________  

 ________ Pagamento em três prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Caso o pedido seja deferido deverá ir cópia do deferimento para o serviço de 

taxas e licenças para articular o pagamento das prestações com o processo em causa; 

 ________ O valor das custas do processo deverá ser pago com a primeira prestação. 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em três prestações, do valor de quinhentos euros, apresentado por Carlos Vieira Santos 

relativo ao processo de contraordenação número oitenta/dois mil e catorze, por violação 

do disposto no número cinco, do artigo quarto, do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na redação atual, 
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constituindo contraordenação nos termos da alínea d) do número um, do artigo 

nonagésimo oitavo do mesmo diploma legal. __________________________________  

 ________ As prestações deverão ser efetuadas mensalmente, até ao dia oito de cada 

mês, com início no mês de outubro. __________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.18 - Pedido de pagamento a prestações efetuado pelo Senhor 

Fernando António de Sousa Abreu – Processo de contraordenação número 

cinquenta e sete/dois mil e catorze. Informação DDOGFP/SITL número cinquenta 

e sete/dois mil e catorze. (Para deliberação)__________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, fora 

constituído arguido do processo de contraordenação número cinquenta e sete/dois mil e 

catorze, Fernando António de Sousa Abreu, por violação do disposto na alínea a), do 

número um, do artigo primeiro, do Decreto-Lei número cento e trinta e oito/oitenta e 

nove, de vinte e oito de abril,  punível com coima graduada de  quatrocentos e noventa e 

oito euros e oitenta cêntimos, até ao máximo de novecentos e noventa e sete euros e 

cinquenta e nove cêntimos, no caso de pessoa singular. __________________________  

 ________ Face ao exposto veio o Senhor Fernando António de Sousa Abreu, solicitar 

o pedido de pagamento voluntário em duas prestações, pelo valor mínimo, ou seja, de 

quatrocentos e noventa e oito euros e oitenta cêntimos, nos termos do previsto no 

número um, do artigo quinquagésimo do Regime Geral das Contraordenações. ________  

 ________ Considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido em apreço, 

tendo em conta as seguintes considerações: ____________________________________  

 ________ Pagamento em duas prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até 

dia oito de cada mês e com início no mês de outubro; ____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Caso o pedido seja deferido deverá ir cópia do deferimento para o serviço de 

taxas e licenças para articular o pagamento das prestações com o processo em causa; ___  

 ________ O valor das custas do processo deverá ser pago com a primeira prestação. 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em duas prestações, apresentado por Fernando António de Sousa Abreu, relativo ao 

processo de contraordenação número oitenta/dois mil e catorze, por violação do 
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disposto na alínea a), do número um, do artigo primeiro, do Decreto-Lei número cento e 

trinta e oito/oitenta e nove, de vinte e oito de abril, do montante de quatrocentos e 

noventa e oito euros e oitenta cêntimos. As prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. ____________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.19 – Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura número dois zero um quatro zero 

zero zero quatro oito zero seis zero, emitida em vinte e um de agosto de dois mil e 

catorze, em nome de Maria Manuela Martins Cardoso dos Santos, cliente número 

cento e quatro mil cento e oito da Luságua. Informação número noventa e seis/dois 

mil e catorze/DDOGFP/LS. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ Presente um requerimento sem data, registado nesta Autarquia sob o número 

seis mil oitocentos e setenta e dois, no qual a Senhora Maria Manuela Martins Cardoso 

dos Santos, solicita a redução das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e 

Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos referentes à fatura número dois zero um 

quatro zero zero zero quatro oito zero seis zero, emitida em vinte e um de agosto de dois 

mil e catorze, pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, 

referente ao período de dezanove de julho a dezoito de agosto de dois mil e catorze, por 

ter ocorrido uma rotura no local de consumo. __________________________________  

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou, 

através da carta datada de três de setembro do corrente ano, que os seus serviços se 

deslocaram ao local, comprovaram o consumo efetivo de sessenta e oito metros cúbicos 

resultante de uma rotura ocorrida na residência da cliente, verificada pelos serviços 

técnicos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto foi elaborado pelo a informação mencionada em epígrafe, 

na qual se refere que, se encontram cumpridos todos os requisitos exigidos pela Câmara, 

através de Edital de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, e em conformidade 

com o artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar número vinte e 

três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o pedido deu entrada no prazo de 

trinta dias seguidos após a emissão da fatura, o pedido vem acompanhado da 

confirmação da firma Luságua e o pedido vem acompanhado do histórico do consumo. _   

 ________ Conclui-se na informação que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para se considerar o deferimento do 

requerido pela requerente __________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________  

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize o a Senhora Maria Manuela Martins Cardoso dos Santos, 

a efetuar o pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento 

de Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um quatro zero zero 

zero quatro oito zero seis zero, emitida em vinte e um de agosto de dois mil e catorze, 

pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período 

de dezanove de julho a dezoito de agosto de dois mil e catorze, de acordo com os 

critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento aprovado 

pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de 

agosto. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto __________  

 ________ 2.20 – Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura número dois zero um quatro zero 
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zero zero quatro nove oito sete sete, emitida em vinte e oito de agosto de dois mil e 

catorze, em nome de Magda Maria Raposo Pereira Marques Gameiro, cliente 

número dois mil e sessenta e cinco da Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima. Informação número noventa e sete/dois mil e 

catorze/DDOGFP/LS. (Para deliberação)  ___________________________________  

 ________ Presente um requerimento datado de dois de setembro de dois mil e catorze 

registado nesta Autarquia sob o número sete mil e vinte e cinco no qual a Senhora 

Magda Maria Raposo Pereira Marques Gameiro solicita a redução das Tarifas de 

Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos 

referentes à fatura número zero um quatro zero zero zero quatro nove oito sete sete, 

emitida em vinte e oito de agosto de dois mil e catorze, pela Luságua – Alcanena, 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de vinte e um de julho a 

vinte e um de agosto de dois mil e catorze, por ter ocorrido uma rotura no local de 

consumo. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou, 

através da carta datada de cinco de setembro do corrente ano, que os seus serviços se 

deslocaram ao local, comprovaram o consumo efetivo de duzentos e setenta e três 

metros cúbicos resultante de uma rotura ocorrida na residência da cliente, verificada 

pelos serviços técnicos.____________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto foi elaborada informação mencionada em epígrafe, na qual 

se refere que, se encontram cumpridos todos os requisitos exigidos pela Câmara, através 

de Edital de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, e em conformidade com o 

artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar número vinte e 

três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o pedido deu entrada no prazo de 

trinta dias seguidos após a emissão da fatura, o pedido vem acompanhado da 

confirmação da firma Luságua e o pedido vem acompanhado do histórico do consumo. _  

 ________ Conclui-se na informação que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para se considerar o deferimento do 

requerido pela requerente. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 
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número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________  

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize a Senhora Magda Maria Raposo Pereira Marques 

Gameiro  a efetuar o pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e 

Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura zero um quatro zero zero 

zero quatro nove oito sete sete , emitida em vinte e oito de agosto de dois mil e catorze, 

pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período 

de vinte e um de julho a vinte e um de agosto de dois mil e catorze, de acordo com os 

critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento aprovado 

pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de 

agosto. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto __________  

 ________ 2.21 – Interrupção de Trânsito em Minde. Vigésimo sexto Convívio 

Sénior, no Pavilhão Ana Sonça, em Minde – dia treze de Setembro de dois mil e 

catorze, entre as zero horas e as vinte horas. – Rua António Roque Gameiro. (Para 

ratificação) ____  ________________________________________________________  

 ________ Presente o despacho número cento e onze/P/dois mil e catorze, exarado em 

cinco de setembro do ano corrente, pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

ao abrigo do número três, do artigo vigésimo quinto do anexo I à Lei número setenta e 
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cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, no qual se refere que “ em circunstâncias 

excecionais, e no caso de, por motivos de urgência, não se possível reunir 

extraordinariamente a câmara municipal, o presidente pode praticar quaisquer atos da 

competência desta, ficando os mesmos, sujeitos a ratificação na primeira reunião 

realizada após a sua prática, sob pena de nulidade”. Nesse despacho autorizou as 

interrupções de trânsito, entre as zero horas e as vinte horas, do dia treze de 

setembro de dois mil e catorze, para a realização do Vigésimo Sexto Convívio 

Sénior, a levar a efeito nesse dia, no Pavilhão Ana Sonça, na Rua António Roque 

Gameiro, no lugar e freguesia de Minde.  ___________________________________  

 ________ A Câmara tomará as devidas precauções para segurança dos intervenientes e 

do público em geral, fixará as vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito 

em especial a veículos prioritários e contactará as forças necessárias, para acerto de 

pormenores ligados à realização da iniciativa e para questões de segurança. __________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o despacho número 

cento e onze/P/dois mil e catorze, no qual a Presidente da Câmara, ao abrigo do número 

três, do artigo trigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, interrupções de trânsito, entre as zero horas e as vinte horas, 

do dia treze de setembro de dois mil e catorze, para a realização do Vigésimo Sexto 

Convívio Sénior, a levar a efeito nesse dia, no Pavilhão Ana Sonça, na Rua António 

Roque Gameiro, no lugar e freguesia de Minde. ________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL. ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora 

Presidente da Câmara, no período vinte e três de agosto a cinco de setembro de 

dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz 

respeito: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ – Alteração número cinquenta e dois ao Orçamento e número quarenta 

e cinco às Atividades Mais Relevantes; _____________________________________  

 ________ - Alteração número cinquenta e três ao Orçamento e número quarenta 

e seis às Grandes Opções do Plano; ________________________________________  

 ________ - Alteração número cinquenta e quatro ao Orçamento e número 

quarenta e sete às Atividades Mais Relevantes; ______________________________  
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 ________ - Alteração número cinquenta e cinco ao Orçamento e número 

quarenta e oito às Grandes Opções do Plano; (Para conhecimento) ______________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Presente, igualmente, a alteração número três ao Orçamento e a alteração 

número três às Grandes Opções do Plano – Plano Plurianual de Investimento e 

Atividades mais Relevantes, a que a referida listagem diz respeito. _________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta ata. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________   

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e três de agosto a cinco de 

setembro de dois mil e catorze, no valor global de noventa mil novecentos e oitenta 

e seis euros e setenta e sete cêntimos. (Para conhecimento) _____________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e três 

de agosto a cinco de setembro de dois mil e catorze, no valor de cento e dez mil 

setecentos e setenta euros e sessenta cêntimos. (Para conhecimento) _____________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e três de agosto a cinco de setembro de dois mil e catorze; _______  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de duzentos e vinte e sete mil 

oitocentos e cinquenta e seis euros e setenta e quatro cêntimos, correspondentes às 

autorizações números três mil setecentos e setenta e nove a três mil oitocentos e 

noventa e sete; __________________________________________________________  
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 ________ Operações de Tesouraria no valor total de dez mil cento e cinquenta e 

cinco euros correspondentes às autorizações números trezentos e um a trezentos e 

vinte. (Para conhecimento) _______________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supramencionada. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e três de 

agosto a cinco de setembro de dois mil e catorze, _____________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de trezentos e sessenta e cinco 

mil cento e oitenta e cinco euros e doze cêntimos. _____________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de quinze mil duzentos e 

quarenta e dois euros e cinquenta e dois cêntimos. (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia doze do corrente, acusa um saldo de um 

milhão duzentos e cinquenta e nove mil novecentos e cinquenta e oito euros e cinquenta 

e oito cêntimos, sendo um milhão cento e quarenta e quatro mil duzentos e setenta e 

nove euros e noventa e oito cêntimos de Operações Orçamentais e cento e quinze mil 

seiscentos e setenta e oito euros e sessenta cêntimos, de Operações de Tesouraria. _____  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 -  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Pagamentos das refeições de Primeiro Ciclo e Componente de 

Apoio à Família. Informação Educação número quarenta e oito-dois mil e catorze. 

(Para deliberação). ______________________________________________________  

 ________ O Regulamento do Serviço de Apoio à Família, do Programa de 

Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar, no seu artigo nono, prevê que 

os pagamentos das comparticipações familiares se efetuem até ao dia oito de cada mês, 

sendo que, pagamentos posteriores a esse dia serão taxados com juros de mora. O 

regulamento é omisso quanto a questões excecionais, como é o caso do início do ano 

letivo. Dado que, de acordo com o artigo decimo segundo, do já referido regulamento, é 

competência da câmara municipal a resolução de qualquer caso omisso,  e  por motivos 

de arranque do ano letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze, solicita-se que, 

autorização para que, excecionalmente, o Serviço de Taxas e Licenças possa isentar de 

juros a entrada de valores referentes ao pagamento das comparticipações familiares até 

ao dia dez de Outubro de dois mil e catorze. ___________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada que o pagamento das 

refeições de Primeiro Ciclo e Componente de Apoio à Família, excecionalmente e por 

motivos de inicio de ano letivo, possa ser liquidada até ao dia dez de outubro, sem que 

sejam aplicados juros, conforme disposto no artigo décimo segundo do Regulamento do 

Serviço de Apoio à Família, do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação 

Pré-Escolar.____  ________________________________________________________  

 ________ 3.2 – Convite para Fórum sobre o presente e o futuro da prestação de 

cuidados de saúde do Distrito de Santarém – E-mail da Comissão de Utentes da 

Saúde do Médio Tejo. (Para conhecimento). _________________________________  

 ________ Presente à reunião o email da Comissão de Utentes da Saúde do Médio 

Tejo, datado de vinte e seis de agosto de dois mil e catorze, no qual efetuam convite 

para Fórum sobre o presente e o futuro da prestação de cuidados de saúde do Distrito de 

Santarém, a realizar nos próximos dias vinte de setembro, em Tomar e dezoito de 

outubro, em Santarém. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, questionou 

quem iria representar o município no referido fórum. ____________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que ainda 

não estava definido quem estaria presente. ____________________________________  

 ________ 3.3 – Equipa Municipal de Intervenção na Violência de Alcanena – 

Programa e Funcionamento do Seminário de Sensibilização à Violência Doméstica. 

Prestação de Serviços de Psicologia – Informação número sessenta e oito/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, através da qual 

dão conhecimento do Programa e Funcionamento do Seminário de Sensibilização à 

Violência Doméstica, a realizar nos próximos dias vinte e seis e vinte e nove de 

setembro, enquadrado no âmbito do plano externo do Plano Municipal para a Igualdade 

de Género.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Conjuntamente com a criação da Equipa Municipal de Intervenção na 

Violência de Alcanena (EMIVA) ____________________________________________  

 ________ Esta Equipa, composta por diversos parceiros, considerou fundamental a 

existência de formação. ___________________________________________________  

 ________  Assim sendo, propôs-se a realização do seminário acima mencionado, que 

será dinamizado por técnicos da Associação Mulher Século Vinte e um, Projeto Criar e 

Espaço V.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Para a realização do seminário, propõe-se à aprovação as despesas de 

duzentos e trinta e três euros e setenta cêntimos, relativas a deslocações e alimentação 

dos oradores. ___  ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que, dado que os/as oradores/as são de reconhecido 

mérito, valor e experiência e apesar do intuito inicial ter sido proporcionar a ação 

apenas para os membros da Equipa Municipal de Intervenção na Violência de Alcanena, 

a sessão seja aberta a todos/as os/as técnicos/as que nela desejarem participar (Conselho 

Local de Ação Social e outras entidades e técnicos/as inclusivamente exteriores ao 

concelho), cobrando o valor de cinco euros se desejar frequentar um dia e de dez euros 

se desejar frequentar os dois dias, excetuando os membros da Equipa Municipal de 

Intervenção na Violência de Alcanena.  _______________________________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente cabimentada e compromissada. _______  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques,  questionou 

qual a razão de o seminário se realizar em dois dias distanciados no tempo. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondeu que se 

realiza em dois dias úteis seguidos, sendo interrompido pelo fim de semana. 
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Acrescentou que fora a própria Equipa Municipal de Intervenção na Violência de 

Alcanena, que propusera e consensualizara tais dias.  ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a realização do 

Seminário de Sensibilização à Violência Doméstica, a realizar nos próximos dias vinte e 

seis e vinte e nove de setembro. Aprovada a despesa de duzentos e trinta e três euros e 

setenta cêntimos, referente a transporte e alimentação dos oradores. Aprovada, 

igualmente, a arrecadação da receita proveniente das inscrições do seminário, a qual 

deve dar entrada nos serviços de Impostos, Taxas e Licenças, mediante informação dos 

serviços. _  ____  ________________________________________________________  
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 ________ 4  -  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presentes as listagens dos despachos proferidos pelo Senhor Vereador 

Substituto da Senhora Vice-Presidente, no período de onze de agosto de dois mil e 

catorze a catorze de agosto de dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados pelo 

Despacho noventa e cinco/P/dois mil e catorze, de oito de agosto de dois mil e catorze; 

e pela Senhora Presidente da Câmara, no período de vinte e cinco de agosto de dois mil 

e catorze a cinco de setembro de dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados na 

reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze, as quais se deixam aqui por 

reproduzidas e ficam arquivadas no maço de documentos pertencentes a esta ata. ______    

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 - Presente o Processo de Obras número sessenta e quatro/dois mil 

e cinco (renovação), de Primitivo & Rodrigues – Construções, Limitada, com 

referência à obra de construção de um bloco habitacional, no prédio urbano situado 

em Chã ou Granja (lote número dezanove), em Alcanena, da extinta freguesia de 

Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo três mil duzentos e quarenta e quatro, e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número dois mil 

trezentos e setenta, para qual o foi, por despacho de vinte e um de outubro de dois mil e 

dez, aprovada a admissão da comunicação prévia, tendo a firma requerente procedido ao 

pagamento das respetivas taxas em dezassete de janeiro de dois mil e onze, mantendo a 

comunicação prévia validade até dezassete de janeiro de dois mil e treze. ____________   

 ________ Em vinte e dois de agosto de dois mil e catorze, através da informação 

número sessenta e dois/dois mil e catorze, a Fiscalização Municipal informou o 

seguinte: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Caducidade de licenciamento. ____________________________  

 ________ Requerente: Primitivo & Rodrigues – Construções, Limitada. ____________   

 ________ Local: Chã, Lote dezanove – Urbanização Zona Norte, Alcanena, da União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ___________________________________   

 ________ Em visita ao local acima referido, verifiquei que a obra referente ao 

Processo de Obras número sessenta e quatro/dois mil e cinco não se encontra iniciada. _  
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 ________ O prazo para entrega dos elementos em falta foi ultrapassado, pelo que ao 

abrigo do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação, deverá ser declarada a caducidade do licenciamento. ___________________  

 ________ Consta em anexo uma fotografia do local.”___________________________  

 ________ Em vinte e seis de agosto de dois mil e catorze, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “Concordo. Propõe-se declarar a caducidade do licenciamento.” __________  

 ________ Nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, o 

referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser declarada a 

respetiva caducidade e o seu arquivamento. ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a firma requerente de 

que é intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da comunicação prévia, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu 

arquivamento. __  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data da receção da 

notificação, exposição acerca da presente decisão. ______________________________   

 ________ 4.1.3 - Prorrogação do prazo de Suspensão Parcial do Plano Diretor 

Municipal de Alcanena e de Estabelecimento de Medidas Preventivas – Plataforma 

Logística do Médio Tejo. Informação DDSU n.º oito/Setembro/dois mil e 

catorze/RC. (Para deliberação). ___________________________________________   

 ________ Fora aprovado, em reunião de câmara de dezasseis de junho de dois mil e 

catorze, a proposta de prorrogação por mais um ano, do prazo de vigência da suspensão 

parcial do PDM – Plano Diretor Municipal, e das suas medidas preventivas, a contar da 

data do termo do ato original, conforme o Aviso oito mil cento e oitenta e oito/dois mil 

e doze, de quinze de junho, publicado na Segunda Série, do Diário da República. ______  

 ________ Fora também aprovado, remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, 

ao abrigo do número um, do artigo centésimo nono, do RJIGT - Regime Jurídico dos 



   Pg. 

Reunião de 15.09.2014 

72 

Instrumentos de Gestão Territorial, Decreto-Lei número trezentos e oitenta/noventa e 

nove, de vinte e dois de setembro na sua atual redação, por consequência de aplicação 

do número nove, do artigo centésimo décimo segundo, do RJIGT - Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial. __________________________________________  

 ________ Em sessão de Assembleia Municipal de vinte e sete de junho de dois mil e 

catorze, a Assembleia Municipal aprovou o proposto pela Câmara. _________________  

 ________ Comunicou-se tais deliberações à CCDRLVT – Comissão de Coordenação 

de Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, que veio dar parecer favorável, 

para efeitos do disposto no número nove do artigo ducentésimo décimo segundo, do 

Decreto-Lei número trezentos e oitenta/noventa e nove, de vinte e dois de setembro, na 

sua atual redação (RJUIT), referente à análise do pedido de programação do prazo, por 

mais um ano, da suspensão parcial do PDM – Plano Diretor Municipal  de Alcanena, e 

do estabelecimento de medidas preventivas. No entanto, informaram ainda que fora 

preterida uma formalidade essencial, nomeadamente, a promoção de consulta 

obrigatória á CCDR – Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional, prévia 

à deliberação de aprovação da suspensão do PDM – Plano Diretor Municipal. ________  

 ________ De modo a ser sanada a formalidade indicada, propõe-se, no âmbito das 

competências do artigo centésimo nono do RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos 

de Gestão Territorial, que a Assembleia Municipal, mediante proposta de Câmara 

Municipal, confirme a deliberação tomada sobre o assunto, na sua sessão de vinte e sete 

de junho de dois mil e catorze. ______________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques,  questionou 

se já tinham sido concedidos licenciamentos ao abrigo desta prorrogação de prazo da 

suspensão do PDM – Plano Diretor Municipal,  e das suas medidas preventivas, dado 

que tais irregularidades conduzem à invalidade dos licenciamentos. De acordo com a 

Lei, a prorrogação de prazo carece de parecer da CCDR – Comissão de Coordenação de 

Desenvolvimento Regional, antes de ser submetido à Assembleia Municipal, para 

aprovação.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara,  respondeu que não se 

efetuou qualquer licenciamento. Os que foram solicitados, ainda se encontram em 

análise, como é o caso da Nutrigreen. ________________________________________  
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 ________ O Vereador Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, acautelou 

que esta prorrogação não poderá ser novamente prorrogada. Acrescentou que os 

serviços deveriam ter acautelado esta formalidade, pois ela é clara na lei. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondeu que o 

problema ficará sanado com a sessão de Assembleia Municipal que se realizará no 

corrente mês. ___  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Propor à Assembleia Municipal a 

confirmação da sua deliberação tomada na sessão de vinte e sete de junho de dois mil e 

catorze, na qual fora aprovada a prorrogação por mais um ano, do prazo de vigência da 

suspensão parcial do PDM – Plano Diretor Municipal, e das suas medidas preventivas, a 

contar da data do termo do ato original, conforme o Aviso oito mil cento e oitenta e 

oito/dois mil e doze, de quinze de junho, publicado na Segunda Série, do Diário da 

República, ao abrigo do número um, do artigo centésimo nono, do RJIGT - Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, Decreto-Lei número trezentos e 

oitenta/noventa e nove, de vinte e dois de setembro na sua atual redação, por 

consequência de aplicação do número nove, do artigo centésimo décimo segundo, do 

RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. __________________  
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Rua Dr. Carlos Nunes Ferreira – Junta der Freguesia de 

Bugalhos. Pedido de colaboração na reparação do pavimento. Informação número 

cento e sessenta e quatro/DPGOM/dois mil e catorze. (Para deliberação) _________  

 ________ Veio a Junta de Freguesia de Bugalhos solicitar, através de ofício com 

registo de entrada número seis mil seiscentos e setenta e três, datado de dezanove de 

agosto passado, solicitar à Câmara colaboração na reparação do pavimento na rua 

Doutor Carlos Nunes Ferreira, em Bugalhos, anexando orçamentos solicitados para o 

efeito. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Solicitam um apoio de três mil euros, num valor total de oito mil duzentos e 

trinta euros (IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído). _________________  

 ________ Vêm os serviços municipais, através de Informação número cento e sessenta 

e quatro/DPGOM/dois mil e catorze constatar que as anomalias na rua em apreço são do 

conhecimento do município e se encontram referenciadas antes de dezassete de abril de 

dois mil e catorze, ou seja, antes da entrada em vigor do Acordo de Execução, e, mesmo 

antes da entrada em vigor da Lei setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

que os preços apresentados no orçamento se adequam aos atuais custos praticados no 

mercado para trabalhos da mesma natureza e que os trabalhos já se encontram em 

execução.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a comparticipação de 

três mil euros à Junta de Freguesia de Bugalhos, para a repavimentação da Rua Doutor 

Carlos Nunes Ferreira, em Bugalhos, ao abrigo da alínea o) do número um, do artigo 

trigésimo segundo, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Remodelação da ex-Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-

quatro Troço Moita – Alcanena – Propriedade de Sónia da Fonseca Simões Roque 

Gameiro Cadete – Artigo número dezassete, Secção um D – Freguesia : União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. Informação número cento e 

sessenta e sete/DPGOM/dois mil e catorze. (Para deliberação) __________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, com a implantação da obra referente à empreitada de Remodelação da ex- 

Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro Troço Moita – Alcanena, 

constatou-se no terreno a necessidade de se intervir no prédio número de matriz 



. Pg.75 

Reunião de 15.09.2014 

 

dezassete da um-D, parcela dois da União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, numa área de nove vírgula quarenta e nove metros quadrados. Foram 

efetuadas algumas diligências no sentido de se contactar a proprietária Sónia Sofia da 

Fonseca Simões Roque Gameiro Cadete, no sentido de a mesma autorizar ocupação de 

nove vírgula quarenta e nove metros quadrados do seu terreno.  ____________________  

 ________ A proprietária aceitou a ceder gratuitamente a parcela referenciada, com 

contrapartida de ser efetuada a limpeza da faixa de gestão de combustível no terreno no 

qual é cedida a área e que a Câmara seja responsável pela atualização da área do terreno 

perante o Cadastro e perante a Conservatória do Registo Predial. ___________________  

 ________ Mais informam que a limpeza da faixa de gestão de combustível poderá ser 

efetuada pelos serviços Municipais. __________________________________________  

 ________ Deixam-se aqui por reproduzidas e ficam arquivadas no maço de 

documentos pertencente a esta ata as plantas identificativas das parcelas retro-

mencionadas. __  ________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs: __    

 ________ 1)- Aceitar a cedência gratuita da parcela de terreno infra referida, destinada 

a integrar a Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro – Troço entre Moita-

Alcanena, cuja obra de remodelação foi efetuada pela Câmara Municipal, e, por 

conseguinte, que já integra o domínio público municipal. _________________________  

 ________ - Parcela de terreno com a área de nove vírgula quarenta e nove metros 

quadrados a desanexar do prédio rústico, referente ao artigo matricial número dezassete, 

Secção um D, da União de freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, Concelho de 

Alcanena, proveniente do artigo matricial número dezassete – D, da extinta freguesia de 

Malhou, descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o número mil quatrocentos e 

vinte e três, da citada união de freguesias, com inscrição a favor de Sónia Sofia da 

Fonseca Simões Roque Gameiro Cadete. ______________________________________    

 ________ Relativamente a esta parcela, deverá ser efetuada a limpeza da faixa de 

gestão de combustível no terreno no qual é cedida a área e a Câmara deverá ser a 

responsável pela atualização da área do terreno a nível cadastral e perante a 

Conservatória do Registo Predial. ___________________________________________  

 ________ 2 – Que a Câmara, se responsabilize pelas despesas de atualização das áreas 

dos prédios junto da Direção de Serviços de Informação Cadastral da Direção Geral do 
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Território e junto da Conservatória do Registo Predial (caso estejam registado), 

decorrente da cedência da parcela mencionada. _________________________________  

 ________ 3 – Propor à Assembleia Municipal que, nos termos do disposto na alínea q) 

do número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, autorize a afetação ao domínio público municipal da parcela 

de terreno referida, com efeitos de ratificação. _________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado todo o proposto pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, nos pontos um, dois e três supra 

referidos. _  ____  ________________________________________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Protocolo Regulamentar celebrado entre o Centro de 

Investigação Professor Doutor Joaquim Veríssimo Serrão e o Município de 

Alcanena. Proposta número trinta e nove.º 39/P/2014. (Para deliberação) ________  

 ________ Presente à reunião a proposta número trinta e nove/P/dois mil e catorze, 

proposta de protocolo a estabelecer entre o Município de Alcanena e o Centro de 

Investigação Professor Doutor Joaquim Veríssimo Serrão, datada de dez de Setembro 

de dois mil e catorze, a qual é do seguinte teor: _________________________________   

 ________ “I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei Número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de Setembro; ___________________________  

 ________ 2. Que, o Centro de Investigação Professor Doutor Joaquim Veríssimo 

Serrão, criado no dia um de Março de dois mil e onze, teve inicialmente como objetivo, 

a promoção da Investigação nas áreas das Ciências Sociais e Humanas, decidindo-se 

posteriormente o alargamento das áreas originárias do Centro de Investigação, que além 

do espaço dado às Ciências Sociais e Humanas, abrange, agora, a Ciência e Tecnologia.  

 ________ 3. Que, o Centro de Investigação tem um programa diversificado, 

funcionando como oficina de trabalho criativo, tendo a força tutelar da sua construção, 

na radicação aos valores do trabalho de formação humana e científica; ______________  

 ________ 4. Que, o Centro de Investigação conta com multiplicidade de membros, 

oriundos de Portugal, Angola, Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, China, Colômbia, 

Espanha, Estados Unidos, França, Itália, abrangendo várias áreas de investigação; _____  

 ________ 5. Pretende-se, com o estabelecimento do presente protocolo, 

institucionalizar a cooperação cultural entre as duas Entidades, segundo programas 

anuais que contemplem estudos sobre os temas que são seus objetivos comuns, sendo 

conjunto o planeamento e a execução dessas atividades, nos termos a acordar. ________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _________________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar o 

estabelecimento do Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e o Centro 
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de Estudos Professor Doutor Joaquim Veríssimo Serrão, nos termos do documento 

anexo à presente proposta. _________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação _____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se ainda a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia” 

 ________ A proposta e minuta de protocolo de colaboração, deixa-se aqui por 

reproduzidas e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, questionou 

se a proposta não teria sido agendada por engano pois trata-se de uma minuta de 

protocolo que é omissa quanto aos objetivos e finalidades de protocolo, não 

comtemplando, sequer, os outorgantes, designadamente, o Município. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente esclareceu que a minuta de 

protocolo fora enviada pelo próprio Centro de Investigação no sentido da Câmara 

Municipal avaliar a proposta de trabalho a desenvolver e que exija investigação. ______  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou também, qual era, efetivamente, o objetivo do protocolo. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

objetivo do protocolo era o apoio à investigação sendo que o mesmo não tinha custos 

associados.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, informou 

que não tendo sido disponibilizada com os restantes documentos, a proposta de 

protocolo referida pela Excelentíssima Senhora Presidente, e na medida em que 

desconhecia o teor da mesma, iria votar contra. _________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a minuta de protocolo de 

colaboração a celebrar entre o Município de Alcanena e o Centro de Estudo Professor 

Doutor Joaquim Veríssimo Serrão. __________________________________________  

 ________ Votou contra o Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, __  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. __    

 ________ Votaram favoravelmente a Vereadora Senhora, Susana Maria Martins 

Epifânio Aparício, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, 

Hugo André Silva Ferreira Santarém e Excelentíssima Senhora Presidente.___________  

 ________ 6.2 – Apoio ao Centro de Bem Estar Social da Serra de Santo António. 

Proposta número quarenta/P/dois mil e catorze. (Para deliberação) _____________  



. Pg.79 

Reunião de 15.09.2014 

 

 ________ Presente à reunião a proposta número quarenta/P/dois mil e catorze - Apoio 

ao Centro de Bem-Estar Social da Serra de Santo António, a qual é do seguinte teor:  __  

 ________ “I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ 1-O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; ____________________________  

 ________ 2. Que, o Centro de Bem Estar Social da Serra de Santo António, tem 

trabalhado arduamente na mobilização da população em geral para a angariação de 

fundos, de modo a garantir o financiamento da obra de construção do Centro de Bem 

Estar Social, que está em construção nesta localidade; ___________________________  

 ________ 3. Que, o Centro de Bem Estar Social da Serra de Santo António, informou 

a Câmara Municipal, através de ofício com o número de entrada seis mil quinhentos e 

quatro, datado de treze de agosto de dois mil e catorze, da sua intenção em realizar a 

Festa em Honra de Nossa Senhora da Conceição, com o intuito de angariação de 

fundos; __  ____  ________________________________________________________  

 ________ 4. Que no mesmo ofício, solicitou o apoio financeiro da Câmara Municipal;    

 ________ 5. Que, considerando a importância do apoio da Câmara Municipal de 

Alcanena à realização desta iniciativa, tendo em conta o fim a que se destina, entende-se 

assim, concretizar o apoio através da atribuição de um apoio pecuniário. _____________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _________________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de Dois mil euros, ao Centro de Bem-Estar Social da 

Serra de Santo António. ___________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, 

de vinte e um de junho. ____________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação _____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ A proposta e demais documentos anexos, deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, questionou 

a Senhora Presidente se o CBES – Centro de Bem Estar Social Serra Santo António 

estava inscrito para participar na Feira de Setembro. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que 

desconhecia dado que o evento estava a ser organizado pela Junta de Freguesia da 

União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. _______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ Ausentou-se da sala a presidente, por motivos profissionais, tendo sido 

justificada a sua ausência. ________________________________________________  

 ________ A Presidência da reunião foi assumida pela Vice-Presidente. __________  
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 ________  PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO  __________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente, às dezoito horas e três minutos 

declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a Câmara, seguidamente, 

fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer limite de 

tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na sala, ou 

que entretanto chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos. _____________  

 ________ Encontrando-se público presente, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara questionou se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a fazer. ____  

 ________ Presente na reunião o Senhor Carlos Pinheiro que referiu que, na reunião 

do passado dia vinte e um de Julho também teve a oportunidade de aqui usar da palavra 

tendo colocado várias questões, de entre as quais: _______________________________  

 ________ 1 – Estrada Regional trezentos e sessenta e um – Troço entre Amiais de 

Cima e São Pedro - Alcanena e _____________________________________________  

 ________ 2 – Reabilitação do Sistema de Alcanena. ____________________________  

 ________ Porque as respostas que lhe foram dadas, como consta na respetiva ata, não 

foram por si consideradas suficientes, procurou por outros meios saber mais desses dois 

problemas que nos afligem. ________________________________________________  

 ________ Sobre a Estrada Regional trezentos e sessenta e um informou andar em 

diálogo com as Estradas de Portugal desde dezassete de Maio de dois mil e doze e no 

passado dia quatro de Setembro, foi informado que foi aberto um Processo sobre a tal 

Obra a que foi dado o número dois mil e catorze REC0 dois mil setecentos e trinta e 

nove e finalmente, recebeu uma resposta às suas insistências, pelo que passou a ler: 

 ________ “Na sequência da reclamação apresentada no dia vinte e seis de agosto de 

dois mil e catorze, a EP - Estradas de Portugal, Sociedade Anónima tem a informar que 

está em curso o projeto de execução da beneficiação do troço da Estrada Regional 

trezentos e sessenta e um entre Amiais de Cima e Alcanena, prevendo a sua conclusão 

até ao final do ano corrente. ________________________________________________  

 ________ Terminado o projeto decorrerá um período para Avaliação de Impacte 

Ambiental, promovida pelas entidades competentes nesta matéria. A necessidade de 

Avaliação de Impacte Ambiental decorre da legislação vigente e do projeto estar a ser 

desenvolvido para efetuar intervenções de melhoria do traçado, nas zonas de curvas 

antes e depois de Monsanto. A EP – Estradas de Portugal, Sociedade Anónima, não tem 

ainda datas de previsão para início dos trabalhos. _______________________________  
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 ________ A remarcação horizontal entretanto efetuada, apesar do mau estado do 

pavimento, teve, por um lado, em consideração o tempo que irá decorrer até ao início da 

obra e, por outro lado, a melhoria da segurança na condução em especial à noite e com o 

tempo chuvoso que se aproxima. ____________________________________________  

 ________ Mais informa que, até ao início da nova empreitada, serão efetuadas 

intervenções ao nível da conservação corrente por forma a garantir um mínimo de 

condições de circulação e segurança neste troço da Estrada Regional trezentos e 

sessenta e um. __  ________________________________________________________  

 ________ Aproveitamos para agradecer o seu contacto, lamentando o transtorno 

causado, sendo que continuaremos a trabalhar no sentido de garantir a melhoria do 

serviço prestado.  ________________________________________________________  

 ________ Com os melhores cumprimentos ___________________________________  

 ________ A Equipa de Relação com o Cliente” ______________________________  

 ________ Portanto, pelo que acima as Estradas de Portugal o informaram, acha que se 

escusa de ficar descansado porque aquele pequeno troço de estrada será um dia reparado 

convenientemente. Ele, pela sua parte não desistirá até ver aquela obra feita e por isso 

mesmo, de imediato insistiu e argumentou na defesa dos utilizadores daquela espécie de 

estrada. Espera que outras entidades, nomeadamente a Câmara Municipal de Alcanena, 

não deixem de defender os interesses de quem está a ser prejudicado por tanta 

burocracia, há tantos anos. _________________________________________________  

 ________ Sobre a Reabilitação do Sistema de Alcanena, teve mais dificuldade em 

obter mais informações. Mas, inopinadamente, teve oportunidade de ver um pequeno 

vídeo acerca da recente interpelação ao Ministro do Ambiente sobre outro grave 

problema – as barreiras de Santarém – onde a Deputada Idália Serrão, aproveitando a 

oportunidade questionou o Ministro acerca da calendarização das obras de Reabilitação 

do Sistema de Alcanena. É certo que não teve oportunidade de visionar e ouvir a 

resposta do Ministro, mas facilmente concluiu que a Senhora Deputada, 

simultaneamente também vereadora da Câmara de Santarém, portanto também 

interessada e preocupada com a demora na resolução deste problema, se fez a pergunta 

é porque não sabia como os processos se estavam a desenrolar.  ___________________  

 ________ Para bom entendedor, meia palavra basta.____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara solicitou 

esclarecimentos, nomeadamente quem assinou o ofício. __________________________  
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 ________ O Senhor Carlos Pinheiro disse que o ofício fora assinado pelo 

Departamento de Relação com o Cliente. Confessou que pensava que a questão do 

Estudo Impacte Ambiental estava já ultrapassada. _______________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

acrescentou que se debate com o arranjo daquele troço desde mil novecentos e noventa 

e oito, ano em que assumiu, pela primeira vez, a presidência da Junta de Freguesia de 

Monsanto e como utente. Desde essa altura que o EP – Estradas de Portugal, Sociedade 

Anónima lhe prestou a mesmíssima informação. ________________________________  

 ________ Em dois mil repararam o pavimento, na freguesia de Monsanto, entre a 

placa de inicio e a placa de fim da localidade, pensa que, apenas para que deixasse de 

questionar para quando se previa o arranjo da estrada. ___________________________  

 ________ O Senhor Carlos Pinheiro disse que apenas lhes responderam por escrito 

pelo próprio ter invocado o nome do Presidente da EP – Estradas de Portugal, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  

 ________ A Estrada é muito utilizada, também, na parte norte do Concelho de 

Santarém, por dezenas de camiões, todos os dias. _______________________________  

 ________ No âmbito do Plano Rodoviário Nacional estava previsto para aquele local a 

implementação do IP seis, ao invés da A quinze. ________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que o 

último dado de que dispõem relativamente ao ponto da situação fora-lhe transmitido 

pelo Engenheiro Vítor Sequeira, que é o representante do EP – Estradas de Portugal, 

Sociedade Anónima, na Comissão Municipal de Trânsito. Este informou que as obras se 

iniciariam no primeiro semestre de dois mil e quinze. ____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

sugeriu que as entidades competentes se deslocassem ao local para verem quantos 

sobreiros têm sido cortados para lenha, ao invés de invocarem o Estudo de Impacto 

Ambiental por causa do corte de umas curvas. _________________________________  

 ________ Às dezoito horas e dezassete minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 
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também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


